




BIBUOTHECA DA FACULDADE DE DIREITO
DO RECIFE *

OBRA N.
VOLUME 3 0 1 0 0

CLASSIFICAÇÃO

OBSERVAÇÕES

KXTK.-lfcTO
DO REGULAM ENTO INTERNO DA FACULDADE 

DE DIREITO DO RECIFE.

88—Os livros da bibliotheca não poderão ser 
objecto de leitura fóra do Estabelecimento, salvo pelos Professores 
da I' acuidade ou Livres docentes que mantiverem curso no 
Instituto, por um praso nunca excedente de 80 dias, podendo o 
Bibliothecario exigir a entrega immediata de qualquer livro, desde 
que este seja reclamado para consulta.

Art. 89—No salão de deposito dos livros somente 6 
permittido o ingresso aos Professores e aos empregados da 
secçao. Os chefes e empregados das outras secções, os estudantes 
e o publico em geral, serão attendidos no salão de leitura, mediante 
pedidos impressos que lhes fornecerão os empregados do serviço.

Art. 85—Ao Bibliothecario incumbe :

n  1 £.'aoõ"°!»servar e fazer observar este Regimento e o
Liecr. n. 16.782 A, mantendo rigorosamente a ordem, o asseio 
e o respeito em todas as secções da repartição a seu cargo:

6.—communicar immediatamente ao Dircctor qualquer 
tacto anormal que se dê na mesma repartição.
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PROGRAMMA DE ENSINO

tes

CADEIRA I)A 1." SERIE

FACULDADE OEDIHEn o jPhilosophia do Direito
. no  /

----------- "—

1. A philosophia do direito; seu methodo e sua im­
portância.

2. Origem da philosophia do direito.
3. Objecto e fim da philosophia do direito, seus limi- 
seu lugar entre as outras sciencias.

4. A philosophia do direito e a sociologia.
• ». Genese do direito Leis que regem a vida jurídica.
6. O direito nos systemas philosophicos.
7. Conceito e relatividade de direito.
8. 0 direito e a moral 
9 Sciencia do direito ; definição e divisão.
10. O direito civil e os seus novos horisontes.

1. A sociedade. A lueta social pela vida e pelos 
interesses.

12. A evolução social no espaço e no tempo. Fun- 
cções e orgãos sociaes O individiio

13. A personalidade juridica
14. A liberdade e a igualdade

sua morphologia; seu 

O divorcio.

15. A sociedade conjugal 
fundamento

16. Meios de dissolver essa sociedade.
17. A sociedade parental.
18 Relações resultantes da familia; poder marital;

pátrio poder; parentesco
19. Os filhos illegitimos e a investigação da paterni­

dade natural
20. A tutela e a curateia... .
21. Cotfcòito.eJuHeçõès -do Estado.
22 A 1 eiv •r'StiSf fórtòfâçãõ‘ di 11 e'renI,es especies. 

Retroactividade da lei“  ^  >>! ••
23. A-brfraxíçâfrdaGõi.*O^cOrfte.' * 0 ’d+reito de punir
24. Meios de garantir os direitos. Theoria das acções.

O processb ;
25. Rjela^ões . en to  os^Rstadotj. Difrcito Interna­

cional F
f * r?
1 - 1 > u J



•1 inw"i.u*í*ar>*1 r *t0 -e a vida ^conomica' Acção do Estado- a proclucçao dãs riquezas.

..n(hmVntVrdi I.'i!!t</-rle P.r°Priedadfe*. Sua formação; seu 
íropriedade " 1 'C°  Desmembramentos do direito de

ieu cm^acter soc?alC S ° consequeneias da propriedade. 
29. Direito autoral

mezas.' A Pr0d“ Cção ; sou* agentes. Circulação das ri-

locial1’ Conflicto entrR 0 capital e o trabalho. A questão 
32 0 imposto

successiio era reia' 5° A 

uto ju rid íô^a  vidt\,“ci,il” a5“ 0' Fu" cçíl°  <r° sse in8ti-

Historia do Direito

anciã. ist°iia do direito; seu objecto; sua impor-

36. 0 direito nastribus selvagens
37. 0 direito no Egvpto. g
38. 0 direito ariano A índia 
33. O direito na Pérsia.
aa n rlreito israelita. 
l l '  X dlreit0 mn sul mano.
£«* 0 direito na Grécia 
Jí* X ( lrat0em Doma.

X direito germânico, 
n 1 ?reito na ic|ade media

47 < í ireo °  moclerno da Europa 
f  Z- X 11-610 na America do Noíte
48. O direito na America do Std
4 9 .  U direito no Brazil

Faculdade de Direito, 1 de Maio de 1894.

Dn lente cathedratico,
EüGENI°  de Darros p. L acerda

laio deP1894.10 P° la r ° ngregação em sessão de ‘2 do

i r  O secretario,
e l e s i> h o r 0  d a  S i l v a  P i u g o s o .
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

SEGUNDA CADEIRA DA PRIM EIRA SERIE

DIREITO PUBLICO E CONSTITUCIONAL

PARTE PRIMEIRA

PROPEDÊUTICA

-Direito poder e direi-I , í - Analyse da idéa do Direito.—uu-bhu puuui- e uu-u 
e/f Sujeito e termo do direito.—Divisões do direito, 

p . ^ ue é Constituição e Governo Constitucional?— 
cinnoi168 C 0 Constituição.— Relações do Direito Constitu- 
Constitucio aSl 8c'enc'as afifins.—Fontes do nosso direito

bulo1" ' ^  CoJlstitu.iÇão Federal Brazileira e seu prcam- 
sen ;  'l1reve bistorico dessa Constituição.—Analyse de
seu organismo.
traslvin ,P,a pOHstituição ingleza, sua influencia nas ou- 
e a dos g  !, ll‘ções ~ ^ eIaÇões entre a nossa Constituição

V ^^tados-Unidos.—Constituição llelvetica. 
individm a Í̂10’ T ovo> Estado c Sociedade.—Sociedade e 
g° e moderno e8 âc^° 0 sous imites.— Estado anti-

nisrnos ' í r ac*° c sua. P01,sonalidade.—Especies de orga- 
ral, con i , ltlC°-S- Unia0 rcal- união pessoal, união fede- 
vdres dos F* 0 ^ ° ' assoc'ação de Estados.—Direitos e de­

do %  SoberaniaPOVO'__ -------------------- - v ‘ ,“  6 c i “ i '— v i n g e m  u a  o u u c im i i a
soberania Derania nacional.—Caracteres e direitos da

em geral.—Origem da Soberania

<Uvlsí n --T h e„,ao. -Critica dessa, p̂ oria da divisão dos poderes.
Poder leo-iQinff08 c 9 P°der político.—Poder constituinte c 
n, IX.-—Fõ1M>y0-~i onvenções americanas.
,órrnas simtii„as de governo.—Diversas classificações.— 
dos-Unid0s n 8 £ c:omPostas.—Fórma federal nos Esta- 
l,nitarismo.’ Suissa e na Allemanha.—Federalismo o



SEGUNDA PARTE 

0RGANISAÇÃ0 dos po d e r e s  p ú b l ic o s  

X.—Da organisação federal.— Forma,(lc

4

tada.—Capital 
da União.

XE—Órgãos

Federal.—Direitos dos Estados.—Direito

da Soberania NacionaL— Poder legisla 
tivo— Constituição do Congresso.—Questões <- as ‘
Gamaras.—Unificação de poderes.-Duraçao do mandai 

XII—Attribuições do C o n g r e s s o — Tbcona do&■ P 
res implícitos c cxpücitos.—Doutrina da nossa
cão e da Constituição Americana. u n.;«imivaXIII. —Gamara dos Deputados.-Funeçocs Jcgislatn a, 
politica c judiciaria da Camara.—Parlamentarismo.
ciativa da Camara. . , „ „no.

XIV. —Senado c sua constituição.— i hcoria c a íci 
vação.—Presidência do senado— Funcções legislativa, ji 
diciaria, politica e executiva do Senado._

XV.—Mechanismo do Congresso. -Leis e resoluções.

do—Constitucionalicladc das leis.—Leis retroactivas.
XVI. —Da saneção c do veto presidencial.— Dcsaccoo

entre as duas camaras.—Como se revolve, segundo < 
sa Constituição.—Expediente americano. . •

XV II. —Privilegio dos senadores c deputados. ^ 
bercladc e responsabilidade da palavra e do voto. u 
mento desses previlegios.

X V III. —Poder eleitoral.—Legitimidade da repic&c,
tação.—Principaes typos de eleição.—Representaça ‘ .
minorias.—Requisitos eleitoraes. . , pn.

XIX—Do suí'1'ragio universal. — Limites universa 
te aclmittidos á universidade do sutTragio. Voto das • 
lheres. - ... . lp

X X .-D os elegiveis.-Condições clc olcgibilulaac- 
Incompatibilidades parlamentares. —Processo eleitoi*- •

X X L —Do poder executivo.—Presidente cvumq - 
dente.—Condições de elegibilidade.—Duração do ma 
presidencial.

XX II.—Eleição presidencial.—Processo 
Critica desse processo.—Poder verificador.

eleitoral •-

XX III.—Attribuições do poder executivo.—'Direito
commutar e de indultar.—Relações do poder ex

le
ecuti'j°

com o poder legislativo.—Responsabilidade prosidciu ^  
XXIV.—Dos ministros de estado.— Suas relaç»1̂  -neí 

o presidente da Republica c com as camaras.—()s g>
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tcs nas republicas e nas monarchias constitucionaes.— 
Responsabilidado ministerial.

XXV. —Do poder- judiciário.—Se é essencialmente 
distincto do executivo. — Magistratura eloctiva e vitalícia. 
—Perpetuidade e «íamovibilidado dos juizes.

XXVI. —Organisação judiciaria federal. — Supremo 
Tribunal Federal c suas attribuições.—Tribunaes e juizes 
singulares.—Do jury.

X XV II. —Tribunal de contas c sou fim.—Sua compo­
sição.—Nomeação e vitalicicdadc de seus membros.

XXV III. —Dos Estados e de seus poderes.—O que lhes 
è facultado e o que lhes é dofezo.—Sua organisação polí­
tica.—Autonomia e independência dos Estados.—Estados 
norte-americanos e Estados brazileiros.

XXIX . — Do município.—Autonomia municipal.—Cen- 
tralisação c descentralisação.— Factores orgânicos da ad­
ministração local.—Acção e concelho.—Uniformidade da 
organisação municipal.

XXX. —Dos cidadãos brazileiros.—Quaes são.—Nati­
vismo e naturalisação.—Casos em que se suspendem e se 
perdem os direitos de cidadão brazileiro.

TERCEIRA PARTE

LIBERDADES CONSTITUCIONAES

X X X I. —Declaração de direitos.—Qual o seu fim.— 
llistorico das principaes.

XXXII. —Igualdade civil.—Admissibilidade de todos 
os cidadãos aos empregos públicos.- Desigualdade polí­
tica.

X X X III. — Habeas-corpus.—Prisão illegal.—Direito de 
resistência. - Limitaççes á liberdade individual.

XXX IV . —Inviolabilidade do direito de propriedade.— 
Limites a esse direito.—Propriedade das minas.

XXXV. —Direito de desapropriação por utilidade ou 
necessidade publica. -  Propriedade litteraria, industrial c 
artística.

XXXVI. —Liberdade de consciência e de cultos.—Es­
tado e Egreja. —Protecção aos cultos.—Systema religioso 
americano.

XXXVII. Liberdade de pensamento e suas manifes­
tações.—Liberdade de imprensa. Limites a essa liberda­
de. -  Prevenção, prohibição c repressão. -  Liberdade de 
reunião c de associação.
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VXXX III.— Liberdade do trabalho industrial e profis­

sional.—Garantias ao exercício de qualquer profissão mo­
ral, intellectual e industrial.

XXXIX.—Direito de petição.—Do sigillo da corres­
pondência. —Inviolabilidade do domidlio.

XL.—Liberdade de ensino.—Acção do Estado sobre 
a instrucção publica. - Obrigatoriedade e gratuidade da 
instrucção elementar.—Ensino confessional e leigo.

X L I.—Reforma constitucional.—Processo adoptado. 
— Se toda a matéria constitucional ó reformavel.

Recife 1 do Maio de 1894

Approvado pela congregação em sessão de 2 de Maio

O lente cathedratico,

Dr. José Soriano de Souza.

de 1894.
O secretario,

J. Telesphoro da Silva Fragoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO

DA

1 * CADEIRA DA 2.“ SERIE JURÍDICA

Direito Romano

I. Icléa da historia cio direito romano— Methodos 
para o estudo cPessa historia e suas fontes Do direito 
romano c suas divisões; extensão e utilidade do sou 
estudo.

II. — Estado primitivo de Roma e acontecimentos 
políticos.

III. — Modificações sohrevindas na constituição ro­
mana— Dtreifo romano antigo e lei das XII taboas.

IV. — Fontes do direito romano— Distincção entre o 
jus gentium e jus civile, scripturn e nnn xcriptum. Elemen­
tos ou formas principaes do jus scriplum.

V. — Organisação politica do império romano desde 
Constantino— O Codigo Theodosiano e as Novellas.

VI. — Reforma legislativa nas províncias orientaes do 
império executada por Justiniano— Descripção e aprecia­
ção do valor de cada uma das partes do Corpus Júris— 
Novo methodo de ensino introduzido nas escholas de 
direito.

V II. — Litteratura juridica romana. Descripção das 
obras descobertas e vulgarisadas no inicio do século XIX.

V III. — Justificação resumida da classificação do di­
reito privado romano em direito das pessoas, das coisas e 
das acções.



D.

IX. Üas pessoas e suas divisões— I)as^ pessoas 
'íamiHa°nS1̂ era^aS S°^ ° pordo dc v 'sfo da liberdade e da

v j-  ^  caPdi.s cleminutio, suas especies e effeitos.
ofivuw’ i Uos esc}’avos ; modos porque estes se faziam ; eiteitos da escravidão.
1 o oXo^To Modo  ̂Pelos quaes se deixa de ser escravo no 
' ’ yítt Pnriodos do digito romano.

do pátrio pode°r.Patn0 P° der 6 Suas fontes~  Da extincçã°
y v  ~ i P af  nuPcias e suas condições de validade.
Y yt u  ^^timação e adopção. ' 

maní/s m'aí*- 3 manus— Modo porque se estabalecia a 
extincção imonn cattsa > seus effeitos e causas de sua

Y Y tÍt~  kdcda’ suas especies e seus effeitos.
de extinccão U3 cur£U(da’ suas fontes, effeitos e causas

são fbIí,'r,..l[)a8-1T s,Soas .m°raes, sua constituição, cxten- 
X\ 1 ' Pacidade jurídica e extincção d’cssas pessoas 
y v í  ,as coisas e suas divisões.

conserva epeídePapSosseK,d° S p d ° S quaeS S° atklui.re ’
XXtTT dominio-
XXTV í i9,8 seryidões 0 suas differentes especies.
XXV 1 n 3 emPÍlytheuse e superfície.
XXVI I? Pe!dl0r e da hypotheca.
XXVIt t i S doa(foes, suas formas e effeitos. 

rido sobre eim ° C °;? ’ sua constituição e direitos do mâ- 
XXVITT ~  'n an. ‘S0 direito e no direito de Justiniano
XXIX -1 n ° f  testamentos e suas formas.

missos e codicillos egad° S ° SU3S ^Pecies ; dos fideicom-

X x í r  Dn direit0 de successão.
X X X II '  f  lnstituições de herdeiros
XXX r  tT  suks.tituiçòes.
XXXIV _  It i& °erigações e suas especies. 

differentes especies COntractos; regras communs ás suas

fiftens,ToTõ co?Sen.su0ntraCtOS qUe Se tormam -  re, verbis,

lidades. ^ 38 estipulações, suas formas e moda-

elementos esàencbtósTseus et?eitoíÍVer8a8 espccies’ S6US
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X X X Y Ill.— Das acções e suas diversas divisões. j tfc
XXXIX .— Das exccpçõese suas divisões. •
X L .— Dos interdictos, sua origem e especics.
X L I.— Da restituição — in integrum.

Faculdade de Direito, 1 de Maio de 1894.

O lente substituto da 3.'1 secção,
Dr. Manoel Netto C. Campki.lo.

Approvado pela Congregação em sessão de 2 de 
Maio de 1894.

O secretario,
J. Telesphoro da Silva Fragoso.



.
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RROGRAMMA DE ENSINO

u\

2." CADEIRA DA 2.' SERIE JURÍDICA

Direito Civil

I. — Da lei cm geral o da lei civil em particular. Leis 
preceptivas, prohibitivas e facultativas.

II. — Effeitos da lei no tempo e uo espaço.
III. — Conflicto das leis novas com as antigas. Rrin- 

cipio da não retroactividade das leis.
IV. — Da applicação das leis.
V. — Conflicto das leis patrias com as oxtrangeiras. 

Leis de policia e segurança. Leis pessoaes e reaes. Leis 
reguladoras dos actos jurídicos.

VI. —- Da ignorância e erro de direito e facto ; seos 
effeitos.

V II. — Interpretação das leis. Especies e regras.
VIII — Revogação das leis.
IX. — Dos differentes sentidos da expressão direito 

civil. Direito civil no sentido restricto Objecto do Di­
reito civil.

X. — Fontes do direito civil pátrio.
XI. — Systoma de Gaio sobre o objecto do direito civil. 

Ressoas, cousas e acções. Origem e definição da pala­
vra— pessoa,. Divisão das pessoas quanto a sua natureza 
Importância da divisão.

X II — Da pessoa pbysica ou natural. Etlectividadc 
pratica nos domínios do direito da regra— nasciturus pro 
jam nato habetur. Viabilidade. Direitos dos nascituros.

X III. — Ressoas moraes ou jurídicas. Differenças entre 
ellas e as pessoas naturaes. Classilicaçao e capacidade 
das pessoas jurídicas.

XIV. — Theoria dos estados por direito romano e por 
direito pátrio actual. Divisão das pessoas quanto ao pa-



são áfama^o T 'X<\ ’  ̂®í!at*e’ a saude, á religião á profis-

XVT J dn n i?  restrangeir0s> direitos dc uns c outros, 
sões do domicilio'01 rv !,Ua definição. Divisão e subdivi-

X V II_ iu> Domo se adquire e perdoo domicilio.
histórica sobro nbf!?i?nasaes e acÇ;1° esponsalioia. Noticia 

_  n r  - .° casamento.
Casamento redi^íní?0’i íln? ,e I'Cf{uisitos do casamento, 
mento anterior iu Eegislaçao brazileira sobre o ca- 
versasfornms rio -  ‘0t° (lc 24 do Janeiro de 1890. Di-

SSetSS""10 da reforida |CSIS'

Dos imoedimoni,', " tjC CS preliminares dos casamentos.

• ^ : - .....
brasileiros no o^!r?n° d°  ca8amcnto. Casamentos dos

Das s  x i ? i fH s ? ? ^ S o s . e dos esti>ai:gciros - Brazi1'

casamento nuUoTmmuílavdCasamento- Dos «ITeitos do 

sito essencial ^erieUos10' '^  Putativo, sua definição, roqui- 

effeitos'. N,,li‘ i“  histórica sobre o divorcio : Casos c

Da incapacidiuíed0oivírHolta1, n°° fundamento o elTeitos. 
PHr essa incapacidade^^a mulher casada. Modos de sup- 

XXVI.—aPactos nnir.Llmit?s cl° poder marital, 
e prohibidas. ° 'nupciaes. Clasulas permettidas

da communhão^'1 / P^^uahão de bens. Activo c passivo
XXVIII.-:'I), 1HSol,,Çao da communhão.
XIX._ i)n 8eParaçao de bens.

Dote estimado e dotal. Elementos c fins do dote.
mulher sobre os hnna |in,‘u o - Direitos do marido e da 

X X X .-  Pactn^LL0taf-S,em uin e outro caso. 
versas classes de l ip n !™ 'ldos no contracto dotal. Das di- 
Slvas. Da inaliennb lmn0i cajsamen,°  dotal. Dividas pas- 

XXXI — Re r  • dado dotal.
Ção e objectos m,e do dote. Casos de restitub
a mulhor para a restih s L UGm- Garantia que a lei concede 
, XXXII -  N icstituição do dote.
das arrhas. D a s * * arrllas- Constituição e tradicção

as na constância do matrimônio e



o

depois que elle se dissolve. Dotalicio, apanagios c 
alfinetes.

XXX III. — Noção de doação. Doação entre marido 
e mulher. Casos e modos pelos quaes suo permittidas 
as doações entre marido e mulher.

XXX IV . — Da paternidade, maternidade e filiação. 
Da legitimação dos filhos' por subsequente matrimônio

XXXV. — Pátrio poder. Direitos que comprehende. 
Theoria dos pecúlios. Modos pelos quaes se dissolve o 
o pátrio poder.

XXXVI. — Dos filhos illegitimos, suas especies Reco­
nhecimento da paternidade dos filhos illegitimos.

XXXVII. — Adopçãoe arrogação por direito romano e 
por direito pátrio.

XXXVIII. — Alimentos; quando e por quem são de­
vidos. Natureza da divida de alimentos e sua transmissi- 
bilidade. Acção do alimentos. Alimentos provisionaes.

XXXIX . — Da tutela.
XL.— Da curatela, especialmente da dos loucos e 

prodigos.
X L I.— Cu radoria dosbens de auzentes.
XL II.— Da restituição in integram.

Faculdade de Direito, i de Maio de 1894.

O lente cathedratico,
Dn. A dolrho T acio da Costa Cirne.

Approvado pela Congregação em sessão de 2 de 
Maio de 1894.

O Secretario,
.1. Telesrhono da Silva Fragoso. .
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

3.» CADEIRA DA 2 .»  SERIE DO CURSO DE SCIENCIAS JURÍDICAS

Direito Commercial

1. Commercio : conceito economico e jurídico, no­
ções históricas, influencia civilisadora, divisões e subdi­
visões principaes.

2. Direito commercial: natureza e caracteres, clas­
sificação no quadro do direito, divisões principaes e de­
senvolvimento historico.

3. Fontes do direito commercial: principaes e ac- 
ccssorias. Applicabilidade das leis e usos commerciaes cie 
paizes estrangeiros.

4. Industria commercial. Actos de commercio, no­
ção, natureza, elementos, caracteres e especies.

5. Determinação dos actos clc commercio pela lei 
commercial, sua utilidade e systemas seguidos pelos co- 
digos modernos.

G. Objecto de commercio. Commercialidade e tlis- 
tincção dos bens : questão da commercialidade dos bens 
immoveis, na doutrina e na legislação.

7. Sugeito do commercio ; estado de commcrciante 
e elementos constitutivos deste estado.

8. Commerciantes em face da legislação commer­
cial brasileira: matriculados com profissão habitual de 
mercancia, matriculados sem esta profissão, não matri­
culados com profissão habitual, commerciantc de firma 
inscripta.

9. Capacidade para commerciar: incapacidade e pro- 
hibição de commerciar, absoluta e relativa; modos de ces­
sar a incapacidade.

10. Obrigações e prerogativas dos commerciantes.
11. Institutos auxiliares do commercio, noções geraes.
12. Agentes auxiliares do commercio, noções geraes.
13. Obrigações mercantis: caracteres e fontes.



cantfs* Í n S ^ / f aes da f°rmação dos contractos mer- 
o vícios quetr̂ t  t WâeÍdadc d0st0s’ oonsontimonto

sentei iÍopin,0n!ü C'a Armação ^os contractos: entre au- 
lephonica. 1,1 •espondencia epistolar, telegraphica e te-

17 FvIIm? - ca} Isa 0 cí|eitos dos contractos.
Prazo, "mora e d e i t e i  S á ™ * 0* ' intorPrelação, logar,

sumpç^es.1 ° V a d° S contractos: oraes e escriptas; pre- 

sào, coinpcnsaçriQ0 da8 obrigaÇões: pagamento, remis-

21- Fnnr-mt^0 das obrigações : novação, prescripção. 
dalidadese 0|Toi|(’ ’ (c!nimei'cia]idade, formação, prova, mo-

ü  Compra c U , a '
l4 .M rS T o rted° Pe8SOaS' ’
2J>. Commissão, 
õ -  L °cação, 

r íança 
Penhor 
Deposito 
Seguro

cenceitos^e disíhiccões01 (p ntdi’- a8sociaÇão, communhão:
cia da sociedade • ni,;!,'* Condiçoes essenciaes á existen- 
capital social. J(1cto e íim licito, jeontribuição para o

participação nos°lucrnseCiaCSi a cxistencia cia sociedade:
ciedadí r V « í t o . S , ? sl?erdas’ ‘" ‘« " « a »  de formar «o-

de

28.
29.
30.
31.

' II  ̂ o o i  t ___ __

conter, forma eere4sl m'-lt âCt0 iic soci(?dadc, o que dei, 'd o , prova da existência de socioclad
eeistro o í!a oai-i+i.i, —_

e regis
Jaicitos da falta de m Aiofto'' 1 u«  suwu'—

34. Sociedades meèrl °+-C c e,.C(?ntracto escripto. 
caracteres que as disiin cantls ^visões, conceitos gerae

35. Sociedades ’t'n8uem das sociedades civis
ral c effeitos da viers ( lc .an.i|í? •' formação de um ser nr 
socio. 1 f nalidado. Natureza do direito (

luição, gestão ^ fre ííos0111̂  c?bectivo : caracteres, consl 
Para com a sociedade n 0 3ri8açòes dos socios entre £ 

37. Sociedírt i Para com terceiros. 
stituição,gestão diroHrf^1̂  ° industria: caracteres, co 

’ f,Ue,toseobngaçõcs do socio de industri
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38. Sociedade em commandita simples : origem, ca­

racteres, constituição, gestão, direitos c obrigações dos 
commanditarios e eommanditados.

39. Sociedades por acções: origem, natureza, utili­
dade e especies. Acções e obrigações. Direitos e respon­
sabilidade dos obrigacionistas e accionistas.

40. Sociedades anonymas, caracteres, constituição e 
momento desta.

41. Sociedades anonymas: publicidade, sançcão dos 
preceitos relativos á constituição ; responsabilidade civil c 
criminal dos fundadores e administradores.

42. Sociedades anonymas: administradores, liscaes, 
assembléa geral de accionistas, attribuições e responsa­
bilidades.

43. Sociedade em commandita por acções: caracte­
res, constituição, gestão e fiscalisação. Direitos c obriga­
ções dos accionistas.

44. Sociedades cooperativas: natureza, utilidade, 
commercialidade, modalidades e regras applicaveis.

45. Sociedade em conta de participação: caracteres 
c cxccpcionalidade de sua constituição e gestão, Direitos 
e obrigações dos socios.

46. Dissolução das sociedades mercantis: casos em 
que tem logar, forma e effeitos.

47. Liquidação das sociedades: nomeação de liqui- 
dantes, obrigações e responsabilidade destes. Effeitos 
da liquidação.

48. Sociedades que carecem da autorisação do gover­
no para se organisarem. Condição legal das sociedades 
commerciaes estrangeiras no Brasil.

49. Cambio, diversasaccepções, influenciaeconomica, 
origem histórica e desenvolvimento mercantil.

Contracto de cambio.
50. Letra de cambio: utilidade, requisitos, modêlo e 

pessoas contractantes.
51. Endosso, suas especies c effeitos.
52. Sacador, suas obrigações. Provisão de fundos, 

prova e tempo de sua existência. Cessação da responsa­
bilidade do sacador e direitos contra o sacado.

53. Acceite e accccitantc de letra de cambio : tempo, 
condicções, forma c effeitos do acceite e do não acceite. 
Acceite por intervenção.

54. Pagamento de letra de cambio: por quem e a 
quem, época, validade, especie de moeda c effeiios. C)p- 
posiçãoao pagamento c pagamento por intervenção.



, '***• Formalidades a preencher pelo portador da letra
ppnflm+ °  n° S ca§os de falta de acceite e de pagamento, 
i otestos, seus resquisitos e cffeitos.

P acuidade de Direito, 1 de Maio de 1894.

6

O lente cathedratico,
Dr. J. a . Barros Guimarães.

MaioA|cPÍ894d0 P° 'a Congre« a« ao em sessão de 2 de

O secretario,
J- I elesphoro da S i l v a  Fragoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO

DA

4.a CADEIRA DA 2.“ SERIE JURIDIGA

Direito Criminal

I-— 1.° Denominação do codigo. 2.° Svstemas de clas­
sificação.
. . —3.° Efíicacia da lei penal. 4.° Interpretação, ana­
logia. 5.° Costumes, (artigo l.°docod. pen.).

III-—6.° Unidade, bipartição e tripartição dos factos 
puníveis (art. 2.°).
, IV-—7. R etroactiv idade o irretroactividade da lei
(art. 3.°).

V. —8.° Territorialidade da lei penal (art. 4.°).
VI. —9.“ Ultraterritorialidade da lei penal (art. 5.°).
V II. — 10. Personalidade da lei penal. 11. Extraterri- 

torialidadc. (art. 6.° e 410).
, V III.— 12. Conceito formal e material do facto punivel
( art. 7/ e 8.°).

IX-— 13. Tentativa. 14. Crime frustrado. 15. Crime 
consumado (art. 9 a 16).
, X.— 16. Codelinquentes. 17. Autores. 18. Complices.
19. Receptadores (art. 17 a 21).

XI. —20. Autores e complices nos escriptos crimi­
nosos, direito estrangeiro. 21. Direito Nacional (art22e23 .

X II. —22. Responsabilidade criminal (art. 24).
X III. —23. Dolo, suas divisões c subdivisões ( arts.

2-“, 7.« e 24).
X IV . —24. Culpa e suas espccics (arts. 2.°, 8.° e 24).

. . X \ .—25. Responsabilidade pessoal o responsabili­
dade collectiva (art. 25).

.... XVI.—26. Ignorância e erro. 27. Consentimento do 
ollendido (art. 2 6 ).

XVII.—27. Não criminosos, menores o semelhantes 
' arts. 27, 30,31 e 399),



surd°8
™ IL T q28\,IL?ucos ( art«- 27, 29, 31 e 68).

mudos a r t s ^ T ^ l i f ^ 108’ criminosos casuaes’

YYT~3Si °1,?C(li?ncia Idcrarchica (art. 28).
Y ytt oò i tado (le necessidade ( arts. 32 o 33). 
YYTTÍ 00 Loe-gltima clefeza ( arts. 32, 34 e 35). 

tos * Circumstancias aggravantes e attenuan-
36 a 38) lldadeS‘ 34‘ Divis õ c s e  subdivisões (arts.

v.ln| 'P P , ' dl,'. Enumeração das circumstancias aggra-
\antes, premeditação (art. 39 § 2.“ ).

v v y r 3^Eeincidencia, (art. 39 $ 19 e 40).
V yvtt OÒ Putras aggravantes (arts. 39 e 
a a  v ii, 38. Enumeração 

nuantes (art. 42).
Y Y T Y ^ T rP v ^ 3, embriaguez (art. 
v v v  , l0' Da pena.
AXX.—41. Do fim da pena.

41).
das circumstancias

42 S 10).

atte-

clusãn nm,,r 11' Das penas dc banimento ( revogada), 1 
apnlicácãn trabal ho c prisão disciplinar, modo dc
muns 4« rln . cd°s especiaes. 45. ( 'ondições ecffeitos com 
cio emnrocn (> } )as Penas de suspensão e da per
53 ?  f c tla d0 nrnlta o sua conversão ( arts. ' 

a 55 S Unico, 56 a 60, 68 e 69
46 a

•da
49,

\  Y  V  T V  /  -  ^ tl ^ uy  /•

itoV conrnômnmo •80! & ^ f Hc,ional>,?e.u8vigilância da policia, revogaçe
,.p . * * * I . Ucl S

ctleitos, competência,
(arts. 50 a 52).

arbiírioXdn~imò.Da gTatluação e applicacão das penas 
( arts. 60 a 62, 66 c 67 )°Va 5 exocu5a°  das condemnaçoes

demnac^Ps1̂ 9' o V^lí08 dos C1‘imes e das penas ou co» C = g i^ V ™ ^ r . . . ,iç5o 'da ten,ativa.

o H ç g -  « ao ,>0,w
nacão ( arN Pòò Da piescripção da acção e da condem

X X X I w 5  t 53- Da refiabilitação ( art. 86). 
segurança da iw ., i i-8 c,rimes políticos, crimes contra • 
O S Í % ^ S S ^ * (-?rto- 81 a l17' A  CHme» contrt 

X L — 56 ri™ °S 8 reitos Políticos (arts. 165 a 178). 
118 a 135). crimes contra a ordem publica (arts
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X LI.—57. Dos crimes contra o livre gozo ou exercí­

cio dos direitos individuaes ( arts- 179 a 20G, e 289 a 291).
X L II.— 58. Dos crimes contra a administração pu­

blica ( arts. 207 a 238 ).
X L III.—59. Dos crimes contra a incolumidacle pu­

blica (arts. 136 a 164).
XLIV .—60. Dos crimes contra a fé publica (arts. 

239 a 264).
XLV .—61 Dos crimes contra os bons costumes e a or­

dem na familia ( arts. 266 a 282). 62. Dos crimes contra a 
segurança do estado civil e domestico ( arts. 283 a 288 ).

XLVI. 63. Dos crimes contra a pessoa (arts. 292 a 325).
X LV II.—64. Dos crimes contra a propriedade (»arts. 

326 a 363).
X L Y III.—65. Das contravenções ( arts. 265 e 364 a 404).
X LÍX ,—66. Regras relativas á actuação da lei crimi­

nal ( arts. 405 a 412).
Direito Militar

L.—67. Esboço historico do direito criminal militar, 
leis romanas, codigos estrangeiros. 68. Direito nacional e 
projectos do codigo militar brazileiro.

L I.—69. Lei commum e lei militar. Noção do direito 
militar. Conceito do crime militar. 70. Direito substan­
tivo e direito adjectivo. 71. Si a lei marcial pode ser ap- 
plicada aos paisanos (cod. pen. art. 6.°).

L II.—72. Enumeração dos crimes propriamente mi­
litares. Noção de cada um clelles.

L III.—73. Referencia aos crimes impropriamente mi­
litares e as rasões de sua comprchensão nos codigos 
militares.

LIV .—74. A consideração do tempo de guerra. Quaes 
os crimes militares em tempo de guerra.

LV .— 75. Anomalias do direito militar em relação ao 
commum: obediência hierarchica; punição da tentativa, 
reincidência c outras aggravantes; injurias, ameaças, ect.

Faculdade de Direito, 1 de Maio de 1894.

O lente catheclratico,
Dr. João V ieira, de Araújo.

Approvado pela Congregação em sessão de 2 de 
Maio de 1894.

O secretario,
J. Telesphoro da Silva Fragoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

PRIMEIRA CADEIRA

DA

3.a Serie Jurídica

Q U E ST Õ E S  G E R A E S
I SECÇÃO

CONDIÇÕES A DETERM INAR EM QUALQUER INDIVÍDUO 1

1 •— Da raça— Caracteres e divisão das raças huma­
nas— Modiíicáções resultantes da emigração o do cru­
zamento.

2.— Sexo, divisão ecaracteres scientificos \ içios de
conlormação sexual, hermaphrodismo—- Estudo meai- 
co-legal dos monstros viáveis— Disposições legaes relati­
vas aos hermaphroditas e aos monstros.

'D— Idade, divisão e caracteres scientificos—- Deter­
minação da idade— Idade de discernimento o cie liberdade 
moral, perversidade precoce— Aptidões, direitos e deve­
res relativos á idade— Limite extremo da vida humana.

'í ~  Identidade, sua significação em Jurisprudência
1 rovas jurídicas da identidade— Determinação medica no 
Y v°  c no cadaver— Valor dos estigmas profissionaes o 
da tatuagem— Noções de anthropometria criminal.
, '*•— Do estado de saúde c aptidão para o serviço pit-
"  Apreciação medico-legal das moléstias pretextadas
0 dissimuladas quer nas questões do toro civil c criminal 
tlUer nos exames exigidos para o serviço militar,
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II SECÇÃO

K GAaACIDADE C IV IL  SEGUNDO 0  C llITEBIO 
I 'sYCH IATR IA f o r e n s e

segundo o cr 
cleser 
cclucí

causas

IMPUTABILIDADE

terio dos (Uvo^°nSak*}’dade c*os 1

n.'

menores segunuuu^ 
Influencia do desen

.: ~ 1 . i.... «  ̂A11 r*.íl.«cão moral— 'p^tmrn Clafl0,̂  0 do meio social sobre a
la iiBifn'...111?0 ]C0'!cSal das causas de elegeu*

degenerescencHuÇ^' -sicos’ intelectuáes e moraes c 
e da degenerescenri-iC '^rria Relações da criminalidaf 

8.-— Estudo ^Pwtabilidade dos degenerado
sobre a educação do«lC° ’ Giga da sürdo-mudez— Noço.í

lac

8.— Estudo mnV ,1P"tabilidade dos clégener 
sobre a educação f J co'le.8aI da surdo-mudez— N<
0 capacidade jurídicas &pl!rdos-m,ud,os— Respcnsabil—  

O—  A iT‘sr,ón^mí ,la,,lva,s a cste estado, 
homem— Estado i ?e da muIber comparada a
Ção, a menopausa no,t a ( a  mulher durante a menstri 
mentação. ' ’ a " ravidez, o estado puerperal e amn

tal dos moribundos1̂ 0 p ivdd°s enfermos— Estado mc 
M  Definição^ ̂ culdade de testar, 

cia— Noções succinia^ a , naçuo mental em Jurisprude 
loontáes— Intcrnrptar.ã^0 n>e,a classificação das molesti 
nosus, fatuus e domãncnieflIC()-.juuirlica dos termos— I 
romanos. ' ‘ usados em Direito desde

<lO'_ o v '
cura— Criterioclas líei«n nÍatlV° do criminalidade e da lo 
dheoriasda irresponsahifm^ 68 relativas aos alienados 
Rdade proporcioiSS b dado abs°luta e da responsai

a loucura paralvtlcl— a.mania, a melancholia 
cidos no curso cias m oW ^  mtermitoncias e intervalos 1 
ade no período inicial da 'na iacn!;les— Da responsabil 

* *  -  Noções no u! Para]ysia geral. 
nevrophatica— Estado m T  fS(?bre as oevroses e a loucm 
tenae epilepsia- E sd Z !?  ^  nas dive™aa formas de hy
liflaSir do pecito para b i  ' 108 cIue 0 Magistrado dei 

f de 0 eapacidade d o fh ^ fSe°  JUÍZO sobre »  responsai.bulos «os hystericos, epilépticos c somnan
lo.-— F)q

as eschoIas'dp NÍ8m0 P™ ™ cado- Ilypnol'
ine" sg “  L  »>■

tox,cos arn geral— Estudo m<



álcool [ca Cmbriaguez normal e pathologica— Da loucura

Da loucura lucicla ou moral e cia loucura transi- 
fi ' f .  , üomo teenvsido apreciados estes estados do ponto 
simulada * °  )ireito crimioal— Diagnostico da loucura

Competência especial dos médicos alienistas 
diTncqUei oes Íuclíciaes relativas á loucura, o seo papel 
sòrmlc OS- tribunae«  -  Disposições legaes referentes á 

fuestraçao e interdicção dos alienados.
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aU E S T Õ E S  R E L A T IV A S  AO IN S T M C T O  S E X U A L  E  A ' R E P M D I
D A  E S P E E IE

I SECÇÃO

DO MODO LEGAL DE PROPAGAÇÃO^ E DO MEGHANIS
REPRODUCÇÃO

19.— Casamento, condições legaes para 
Motivos de opposição— Casos dc nulhdad

ração de corpo. , „annãn— E
20.— Noções medicas sobre a concepç _ _

medico-legal da superconcepção e cia supe ĝim
marcha e da duração cia gestaçao— Da gta 
e da ignorada. . . . . .  „ 11P re<b da ignorada. . . rmP requei

21. — Parto— Questões judiciarias que 1 4
veriíicação do parto— Signaes do parto rec jon.
Parto simulado e dissimulado— Causas q 
duração do parto. . . aPrl0 e d

22. — Nascimento— Da cluraçao da g ln D’tiini(Ui22.— Nascimento— Da cluraçao ua g . q jnlida 
putação dos dias em suas relações com a a  enl r< 
filiação— Da vida e viabilidade do recennas . q t 
as questões de successão, doação a con - 
terniclacle.

II SECÇÃO

ATTENTADOS CONTRA 0  PUDOR C 0  PRODUClO D
,A 00$

23.— Ultrage publico ao pudor, 
pudor, caracteres constitutivos cl estes gílbPpudor, caracteres constitutivos d esl . sp0ns£l131 
morbiclos, que attenuam a culpa e que i [qco-Do 
indiciado n’estes crimes— Importância ^ra o I 
lesões encontradas navictimade attenta ^  pc

24.— Estupro, seos elementos ju _ijesõe*
de estupro e violência cm J u r is p r u d e n c í



tantes do estupro— Questões cspeciaes relativas á este 
“fime— Defloramento.

25. — Aborto— Jurisprudência relativa ao crime de 
morto— Substancias abôrtivas— Questões medico-legaes
, erentes ao facto, á dacta, ás causas, ás consequências e 

1 legalidade do aborto.
26. — Infanticidio— Elementos constitutivos do crime 

Do recemnascido— Provas da vida eXtra-uterina da
1 lança— Difierentes generos de morte em caso de in-
anticidio.



w » e * 3 E R *  f  « f  i

A T T E N T A D O S  C O N T R A  A  S A U D E  E  A  V ID A

ISECÇÃO

DAS LESÕES CORPORAES

27. — Jurisprudência das lesões corporaes— Defini­
ção de ferimento em Medecina-legal— Noções medicas 
sobre os ferimentos e suas complicações— Estudo das le­
sões feitas intra vitam e post mortem.

28. — Dos principios fundamentaesque servem de base 
á classificação dos ferimeutos segundo o damno causado 
— Dos ferimentos leves, graves e mortáes segundo o cri­
tério dos codigos penaes.

29. — Estudo dos ferimentos em relação aos instru­
mentos empregados— Caracteres das feridas por arma de 
fogo— Queimaduras— Combustão espontânea.

30. — Diagnostico e prognostico dos ferimentos se­
gundo a sua séde e orgãos lesados— Crime de castração.

31. — 0 que se eleve entender em Jurisprudência por 
grave encommoclo de saude, inhabilitação de serviço acti­
vo, mutilação, privação do uzo ou inhabilitação de mem­
bro ou orgão e diformidade— Estudo dos quisitos sobre 
ferimentos indicados no formulário de processo criminal.

32. — Questões medico-legaes relativas ao h om ic íd io  e 
ao sucidio— Diagnostico diferencial entre homicídio, sui­
cídio e accidente pelo exame do cadaver e do sitio onde foi 
encontrado.

II SECÇÃO

DAS ASPHIXIAS E ENVENENAMENTOS

33. — Das asphixias mechanicas— Suffocação, enfor­
camento,— estrangulação e affogamento — Das asphixias 
por gases toxicos.



34.— Definição de envenenamento eni Medicina e em 
Jurisprudência— Caracteres constitutivos do crime de en­
venenamento— Vias de absorpção, modos de propinação 
e condições de acção dos venenos— Signaes do envenena­
mento— Classificação dos venenos.

3r>.— Valor comparativo da observação dos sympto- 
uias observados durante a vida e a analyse chimica post 
mortem nas investigações relatibas ao crime de envenena­
mento— Regras especiaes á observar nas autópsias e ex- 
bumações respectivas— Quesitos relativos ao crime de
envenenamento.

9
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T H A N A T O L O G IA  E J U R IS P R U D Ê N C IA  M E D IC A

I SEOÇÀO

DA MORTE E DO CADAVER

3<> — Morte súbita e suas causas— Morte por íulgu- 
ração, inanição e congelação— Diagnostico diferencial 
entre a morte real e apparente.

37. — Do cadaver— Phonomenos cadavericos e mar­
cha da putrefacção— Dados tpie podem contribuir para a 
determinação da dacta da morte. j

38. — Questão de sobrevivência em Medecina e em 
Direito.— Estudo comparativo da legislação sobre os conv 
morientes— Importância do exame medico na determina­
ção da prioridade da morte.

II SECÇÀO

DO MEDICO PERANTE OS TRIBUNAES

31).— Do medico como perito e como testemunha J 
Segredo medico— Disposisões do Regulamento n.° (
31 de Janeiro de 1842 sobre as auctoridadcs, que PoC*c () 
reclamar a presença de um perito— Estudo comparati , 
d’este Regulamento c do § 12 do Art. 475 do codigo 
francez— Decisões jurídicas relativas a obrigação im 
aos médicos pelos Arts. supracitados.
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40.— Vistoria medico-legal em matéria civil e crimi­
nal— Auto cie corpo cie clelicto e exame cie sanidade, moclo 
(*e os proceder— Relatorio, consulta meclico-Iegal e de­
posição oral— Regras a observar nas autópsias e exhu- 
mações judiciarias.

Observação

Os livros necessários para o estudo do presente po- 
gramma são ;

F illip i— Medecina-legale ( Collecção Barbéra—, )
Legrancl du Saule— Traité de Medecine-Legale—.
A porporção que forem explicados os pontos ilo prograni­

ma serão apontadas em ambos os livros as paginas corres­
pondentes ao assumpto.

Raculdacle de Direito, I de Maio de 1894.

O lente cathedratico,
Dr. C o n s ta n c io  P o n t u a l .

Approvado pela Congregação em sessão de 2 de 
Maio de 1894.

O secretario,
J. T e l e s p h o r o  da  S i l v a  F r a g o s o .
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PROGRAMMA DE ENSINO

DA

2." CADEIRA DA 3." SERIE JURÍDICA

Direito Civil

l  .u— Noção jurídica decousa. Classificação dascousas. 
2-°— Estudo das cousas consideradas quanto á sua

natureza.
3.°— Estudo das cousas consideradas quanto aos seos

proprietários.

oO .--
6 .» -
7. “ ~
8. ° 
o . v  
10. 
11. 
12 -
13. -
14.

. — Theoria dos direitos reaeso pessoaes. Nossa le
gislaçao á respeito.

Da posse. Com-posse e quasi posse.
Interdictos possessorios.
Do dominio. Condomínio.
Do direito autoral.
Da occupação.
Da accessão.
Da tradição e transcripção.
Da successão.
Da successão legitima.
Beneficio de representação. 

pRa e t i n  .stÍ7 'pe.s

l ,r» .— Da successão testamentaria.
10 . Testamento, sua historia e divdsão.
17. Dos testamentos ordinários.
18 - Dos testamentos extraordinários.
!•>.— Da desherdação.
20 . . Do codicillo e substituições.
21. - Do legado e fideicommisso.
22 . — Do direito de accrescor nas heranças o legados.
23. Execução dos testamentos. Inventario e par­

tilha. Petição de herança.
2 'í . Da collaeão e licitarão.

Successão in ca-



25 . — Das servidões.
26 — Do uáofructo.
27. — Do uso e da habitação.
28. — Do penhor.
26. — Da antichrese.
30. — Da hypotheca.
3 1 . — Da emphveutse.
32. — Da prescripção.
53.— Das obrigações.
34. — Obrigação de dar, fazer ou não fazer.
35. — Das modalidades das abrigações. Obrigações 

puras, condicionaes, á termo e com clausula penal.
36. — Obrigação una e múltipla; facultativa, principal 

e accessoria; conjuncta ou cumulativa, disjunctiva e alter­
nativa, primitivae secundaria, liquidae illiquida, divisível 
e indivisível.

37. — Das obrigações solidarias.
38. — Dos contractos.
30.— Das causas que invalidão os contractos.
40. — Quasi contractos. Delictos e quasi delictos.
41 . — Do contracto de locação. Parceria agrícola e 

pecuaria. Dos contractos innominados.
^2.— Dos contractos accessorios. Fiança, suas es- 

pecies e effeitos. Cofiadores. Solidariedade. B e n e f i c i o  
de divisão e excussão.

^3.— Modos de extincção das obrigações. Estudo de 
cada um delles.

Faculdade de Direito, 1 de Maio de 1894.

O lente catbedratico,
Dr. Henrique A. de A. Mílet.

Approvado pela Congregação em sessão de i  
Maio de 1894. °  f

0 Secretario,
J. TeCesphoro da Silva FrAgoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO
- DA

3.- CADEIRA 1)A 3.” SERIE

Direito* Marítimo

I a P A R T E

1 •“— Pallencia. Característicos e condições necessa- 
i'ias do estado doiallencia.

2. °— Capacidade o documentos necessários para rc- 
dueror declaração»de fallencia. Recursos admittidos do 
despacho que declara aberta ou não a fallencia. _

3. °— Meios de previnir e obstar a declaraçao de 
fallencia.

4. °— Condições exigidas para sua concessão e 
effeitos.

5. »— Effeitos penaeg e civis resultantes da declaração 
de fallencia em relação a pessoa do fallido.

Effeitos da declaração de iallencia quanto aos 
bens do fallido e contractos.

’7.°- Dos actos nullos c annulavcis. _
8.° Actos consecutivos a declaraçao de «anemia. 

Ressoas incumbidas da arrecadação dos bens do lalliclo, 
attribuições e responsabilidades. . . . .

Convocação dos credores, representação e habi­
litação destes. Verificação dos créditos e das causas da 
fallencia.

10. Concordata. Suas especies. Seus cllcitos.
11. — Negação, annulação e rescisão da concordata.

Effeitos. “ T
12. — Contracto de união. Quando teni logar. No­

mearão, destituição e attribuição dos syndicos e da com- 
missão fiscal.



13. — Classificação dos créditos.
14. — Fallenoia de sociedades. Disposições que lhe 

sFio especialmente applicaveis. Effeitos.
15. — Qualificação da fallcncia. Suas especies, e 

effeitos.
16. Rehabilitação do fallido; condições para sua 

concessão; effeitos.

V  P A R T E

17. Das embarcações. Sua natureza. Embarcação 
brasileira, capacidade para possuil-a, armal-a e expedil-a, 
favores e prerogativa aecurrentes da nacionalidade.

18. — Acquisição da propriedade dos navios modos e 
efteitos immediatos de acquisição. Embargo de navios 
brasileiros e estrangeiros.

13 — Parceria marítima, sua constituição e adminis- 
çao. Direitos e obrigações dos proprietários compartes e 
caixas do navio.

20 .- Capitão ou mestre de navio, seu caracter juri- 
dico, direitos e obrigações antes, durante e depois da
vi nviagem.

• Contracto de fretamento, seo objecto, forma, 
elementos constitutivos, dissolução rescisão c registro.

22* — ('arfa partida e suas enunciações; conhecimen­
to, seus requisitos e valor jurídico.

2 3 .-  Contracto de dinheiro arisco, sua forma, re­
quisitos essenciaes, e seo objecto.

~ Direitos e obrigações do dador o tomador nqs 
cascos de sinistro e de chegar o navio a salvamento. Di- 
íeitosclo dador em concurso com o segurado.

, Contracto dc seguro marítimo, sua importância
cconomica, forma e requisitos do respectivo instrumen­
to, negociabihdade da apólice.
tírv,r ^ ~  ( ousas que podem ser objecto de seguro mar*'
soou,'' cousap s.°,)re as quaes é prohibido o seguro. D°' 
so„iu o, condiçoes de sua validade.
mn /C essoas que podem contractar o segure mar**1'

2 »  t f°  ° -im dos riscos'
de Daff^TiPnlenfÍi( íl<i ’Se" m'0, suas especies, tempo e m°(l° 

oq _  n i°’- ? a de8t® e effeitos. Inclemnisações. wÊ 
•ti» _  rec*procas do segurador e segurado;

seeurop C®melhatH‘as e deffercncas entre o contracto ‘|l
segui o e o de cambio marítima.



5
r„. ®'1*. Arribaclo do navio; arribado forçado, suas
ausasjustihcativas o e fiei tos.

rosno.,l~i .^])aIl’<jaçao, do navios, suas espocios, damnos o 
«ponsab,lidados rosullantes do sinistro.

c-ão oÜ' ~  Avaria, origem da palavra, conceito; classiíica- 
tos í f í  avarias. Natureza jurídica das relações resultan- 

b Viy* avarj,as grossas e simples.
apilt. ' Lnumeraçao o apreciação das avarias communs.
1 vus caracteres.
e „ , S : Ava? s simples, seus caracteres, enumeração 

‘ •>(. a^ p ' Destino dos cfleitos avariados, 
trihimn, ontribuição da avaria grossa ;, cousas que con- 
Posição ° Cousas tIue nr,°  contribuem para sua com-.

a v a r h ^ , j ;0nll!cto,d(; Ieis jnlernacionaes em matéria de 
e de abalroãçao. Legislação applicavcl.

decredoro« nnVI soas espocies. Concurso
tios creditosPi? Iw lfg iadõ ;P™Va’ “ 'ansferc" oia’ ooxtinoçao
(Io tiute o !\ ' '‘' lí,os provilogiados a cargo da embarcação, 
Por este^creddos? " "  d° a responsabilidade

ção e do^ íV,bI'0t lí'í'a "lai-ilima em face da nossa legisla- 
L "O S  Godigos das nações cultas.

Observação

Panacao^d-!0i!!nStf  Pyogramma será acompanhado da com- 
cultas. ' 3 - çao brasileira com a das outras nações

Faculdade de Direito, I de Maio de 1894.

t\ r P  *en ê cathedratico,
,UR- c rangisco Gomes Parente.

Maio (fePI894 d°  P° la Con£rc8'ação em sessão de ‘2 de

r O secretario,
• I elesphoro da 'S ilva Fragoso.
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RRÜGRAMMA i.)E ENSINO
DA

l.° CADEIRA DA 4.” SERIE JURÍDICA

(HISTORIA DO DIREITO NACIONAL)

1- Idea geral da evolução jurídica entre- os povos 
cia Europa Occidental, principalmente entre romanos e 
germanos.

2. O phenomeno da confluência e immixtão cias cor­
rentes romana, germanica e canônica n’um dado periodo 
tl°  direito medieval.

3. Pre-historia cio Direito Portuguez.— Causas de­
terminantes da triplico codificação geral manifestada nas 
Ordenações Affonsina, Manoelina e Eilippina.— Decreta- 
"stas e civilistas

4. Motivação da lei de 29 dc Janeiro de 1643.— 
Espirito e alcance d’esta le i: seus antecedentes e suas
consequências.

Leis dc 18 dc Agosto de 1769 e de "28 de Agosto de 
y l z .-— Tendências geraes a que obdeceram e que as de­
terminaram — Influencia dellas sobre o direito pre-exis- 
tente e sobre a legislação posterior.

6- Periodo colonial do Rrazil. Analyse summaria 
da legislação vigente.— Característica jurídica dosystema 
de colonisação posto em patrica por D João III

'*• Caracter e tendências da ‘situação do Brazil-Reino 
no P°nto de vista juridico ( 1815 a 1822.)

8 Uei de 20 de Outubro de 1823; sua razao de ser. 
nlluencia do novo aspecto político cio paiz sobre o seu 

o1 rei to publico e privado.
3* Constituição monarchica de 25 de Março de 1824; 

sna historia e seu espirito.— Legislação complementar
ate o 7 de Abril de 1831.

10 Aspecto juridico do periodo regencial.— Primei­
ros Codigos Brazileiros— Caracter liberal e orgânico da 
legislação então feita

'H . O Acto addicional.— Lei de 12 de Agosto de



83ki->—  heu1alcancfe o valor no ponto de vista do direito 
publico e administrativo.— Tendências reaccionarias, 
nesse mesmo ponto de vista, da lei de 12 de Maio de 1840.

i — Primeira phase do segundo reinado ( 1840 a 1871). 
« i *  “S1! 18580 com,mer.cial- -  Legislação referente ao di-

Tratadose con-
., v , - - .....— ^cgislaçã

icito internacional publico e privado - 
venções. ‘
p i w ò  Mo<Jificações trazidas ao Direito Civil, Criminal 
_  ual teis de 20 e de 28 de Setembro de 1871

Alcance social da ultima.
8eeunda phase do 2.'* reinado ( 1871 a 1889). -  Le
|CO,loPi ementílr da primeira phase.— Lei de 9 do 

Janeiro de 1881; sua historia.
li- n15, Ela.boraçào popular e geral da lei que devia abo 
„„ sscravidao no paiz. -  Os governos orientados por

brazifei á T l  3°d^ Ma°to d f ? £  ' * * }  ^  f  í  " STriC! /e ,ai°  cle *°°°-— Apreciação da lei sob
os d o rso s  pontos de vista em que pode ser encarada.
á viíl-i *in,.ou n U°  da Republica; seus effeitos no tocante
rio ( 1 i  llr> v K a do, par/\ Legislação do governo proviso-
esturlo (l,vhÂeV<im 3r<> ^89 a 24 de Fevereiro de 1891;estudo detido do seu valor e do seu alcance.

1891 _  historia^0 republicana de 24 do Fevereiro de 

das l 8ntal l dÍí ÍCf Çâ0 das nossas leis c iv is .-  Ilistorico
trabafhof n ff ? as Para realisal-a. -  Estado actual dos
trabalhos emprehendidos nesse sentido.

Recife, 15 de Outubro de 1892.

C lente cathedratico, 
uh. Jose Izidoro Martins Junior.

será^nnwnmr declaro que a matéria deste programma
<tue não sahb"te f °PP°rtunamente subdividida em lições, 
«lue nao salurao do quadro traçado á matéria.

Eh. Martins Junior.

de 189/f' CÇ°  ° presente pcogramma. Recife, 1 de Maio

Eh. Ladrindo A. Carneiro L eão.

MaioAieP'l894.(l°  P<ila Congregação em sessão dc 2 de

. O secretario,
I eleS!*horo da Silva Fragoso.
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programma de ensino

DA

2.* CADEIRA DA 4. SERIE

CRIMINAL, CIVIL E COMMERCLAL

IflTRODUCÇÃO
i

PHOLEGOMENOS

1

exercicio^U°*a l)e*° t**rc^ °  e (las var*as formas do seo 

l  \ forma lega l;
I), 01,'ma extra-legal, justificável e injustificável. 

tive hn • ° , (l*ehotomia de Jeremias Bentham da substan- 
.'iV '\,UC ^ jeetive or instrumental law :

Aubi-v nc;°í\omlna6ões equivalentes dados por M. Oudot, 
//i . '4' Joho Austin e outros;

cão íiri tj1 1 er*° fleterminativo dessa distincção e aprecia- 
“ onconno e Pietro Cogliolo. 

n ) °-l l.®ein histórica do processo : 
l> I ^  ° ,aVter ior« c°évo ou posterior á idea de d ireito; 

correlação em que se acham e influencia reciproca.

o
I>o termo processo:

nar n metJrn5*0» ! a’ emprego e impropriedade para desig- 
mocl0 de obrar em juizo;

PROCESSO

S\BL ÍÕ T ^ -  
r>A CV .

< S C ;r C  V"



b) accepções diversas em que costuma ser emprega­
do na technologia jurídica.

Da necessidade do processo, ou da lucta que se opera 
com determinadas formulas judiciarias:

a ) rasões justificativas
b ) objecções oppostos em contrario e refutações res­

pectivas.
3

Da estructura actual do processo :
a j condicções do eííicacia indispensáveis;
b) princípios informativos enumerados por Manfre-

dim ; 1
c ) relações em que se acha com os demais ramos cia 

sciencia jurídica.
Divisões principaes:

s°b o ponto cie vista cio objecto;
b ) sob o ponto cie vista cia forma.

II

HISTORICO

4

Da historia cie clireito processual. ,
. , a ) necessidade do seo estudo c bem assim cio cias 

gislaçoes estrangeiras;
b ) determinação cios seos principaes períodos.
Evolução scientifica:
a ) do processo c iv il;
b) cio processo criminal.

Constituição judiciaria cios romanos : 
a ) dos magistrados ;
b ) dos juizes.
Phases successivas do processo: r l for-
'} ) [egts actiones— origem, formas e influencia 1 

maçao cio clireito civil; -sa^o
cias foi ôr âu '̂e— formação, composição o ° r£anl 

e j cio processo extra-ordinem.



5

6

ÍJo direito processual nas leis barbaras:
« )  iontes principaes ;

cessuaeCs°,n̂ ^UraÇ^0 ° P^ysionomia das normas pro-

ou í^ ,c<ínvGrScncia dos elementos romano o germânico, 
tncr ,1 8 tendências socionomicas de um o individualis- 
ias cie outro;
el J>rePonderancia definitiva de um ou de outro dos 

lentos e consequências resultantes.

P>o processo feudal:
denri.Llni^Ueilc‘a operada pela organisação feudal c tcn- 

M Í a .Vlda jurídica então ;
civil J  da coexistência ou dualismo dos poderes

V1' e espiritual.
o processo na epocha communal : 

da communa de Milão;
' aa communa de Veneza.

8

P? direito processual nas leis ccclcsiasticas : 
a iontes principaes;
A  caracteres peculiares;
d ) rn n ^ °  exercida na pratica judiciaria ; 

nonica nlluenciadas correntes germânica, romana e ca-

9
Do direitotn^laVo^l'1 °. Processual na França, I tal ia, Allemanha, 
a i fnnV ‘̂ Uú8sa e Estados-Unidos da America do Norte: 

Paizes indicados •°laCaS PrePonderantes em cada um dos

c í  P jjrr°S diversas do sco desenvolvimento; 
actuaíidade10 ostructuríd em cada uma dellas, maxime na

i^d eito processual em Portugal c no Prazil :
a ) Iontes históricas ;
c iH-lf,8?8 diversas de seo desenvolvimento;

1 essualistas de maior nota.



DOS MEIOS PARA EFFECTIVIDADE DOS DIREITOS

T 10I)a acção :
a) fundamento jurídico ;
b )  opinião de Savigny, Windschoid, Pucta, Galdi, M- 

rescatore, Garsonnet, Mattirolo e Correia Telles;
c ) determinação da idéa de acção, segundo as suas 

accepçõos ;
d ) principal divisão em civil e criminal;
e ) caracteres differenciaes;
f )  exercício e extensão de uma c outra.

Da acção civil :
I I

ão

—vv VViiu UIV H •
,cr^^ca á definição de Celsus por Savigny, Máinz> 

Van Wetter, Demangeat, Filomusi Guelíi, Mattirolo e M- 
Pescatore.

b ) condições indispensáveis para que possa ser valí'
damente derigida e julgada procedente, e apreciação de 
cada uma delías. 0 1  1 1

Das divisões principaes :
!i)  critica á divisão classica in vem aut in personaM >
b ) das acções prejudieiaes;
c) objecto directo de cada uma dellas, enumeraç 

caracteres distinctivos.
12

Das acções denominadas mixtas:
a j enumeração de cada uma dellas ; . ■ n[

I (Y y ingerPretação exegetica do § 20 das Inst. de act

c) elementos necessários para caracterisal-as,
d) opiniões de Poncet, Boehmer, Ilubero, P ru ,u0. 

no, Malcheldey, Dalloz, Mayns, Paula Baptista c BaI

13

Dos interdictos;
a ) origem e historia ; , nian0"
0 ) classificação, especialmente pelo direito ecVlpe- 

adipiscendse possessionis, retinendse possessiov 
randee possessionis■



7
Sv) degenoração actual.

as acções possessorias:
b) o2fUn<?° 0 direito canonico;

) secundo o direito pátrio em geral.

14
ft.a acção criminal:

b ) muí«nf,tle S° °  conceito juridico;J múltiplos aspectos ;
D m s S ° na or1dem do Processo.^ivisao principal:

b) c H W Plí lica e Particular. 
c r l;te n °  dessa distineção ;

<( Criminologia » P° Sta pcl°  Professor Garofalo na sua obra

15
P\° exercido da acção : 
b diffÍmcÇÕes resultantes;
^  3 L e'ltr,e domand* 0 ™usa.a) opÍ UmUj.Çao das acções :
b ) d i fT e S r íy ,? 0 0 1>nnciPÍ0s geraes ;
c ) c la ss iK  - concurso de acções ;

( essa ultima,íiypothese Ml,ltenbruo1' «  Savigny acerca



PRIMEIRA PARTE

DO JUIZO

16

Da organisação juridiciaria cm geral:
a ) definição ;
b) influenciados princípios políticos;
j ) n°l'cia dos mais conhecidos systemas a respeito. 
Da organisação judiciaria no Brazil:
a ) sob o regimen manarchico ;
b ) sob o regimen actual.
C ritica ao systema da destribuição da justiça cm fede­

ral e dos Estados federados :
li ^  analyse dos arts. 55 a 62 da constituição de 24 de 
Ievereiro de 1891, bem como dos Decretos n. 848 de 11 de 

utubro e n. 1030 de 14 de Novembro de 1890;
• ' 90mPatibilidade ou incompatibilidade da unidade
nistràtivaCOm °  regimen de decentralisação politico-admi-

17
Dojuizo arbitrai:
a ) fundamento racional;
J \ v?rltaoens e inconvenientes ; 

u '  J f ^ i c o ,  principalmente no direito romano, ba,r- 
aro, ecclesiastico e francez depois da revolução de 1789 ,

) natureza, definição e formas, 
artes em se divide o juiz arbitrai :

a ) constituição;
b ) instrucção;
c ) sentença ;
d ) execução e meios de empugnal-a.

Da jurisdicção: 18
h r n n S °  ampla e acceP5ão restricta; 
c d ffifn l?  romano .dajurisdictio ; nfre

nós essas rlimÇa° eíií re jurisdictio e imperium, se e . 
renefadas dl‘f  .manifestaçõcs do poder publico estão d 1



a ) secular* e ecclcsiastica ; 
fj) criminal, civil o commercial ; 
c ) voluntária e contenciosa ; 
t i) superior e inferior.

9

T 19
Ua competência:
a) definição e princípios geraes a rospoito ; 
M differença da jurisdicção.
Bivisões :
a ) ratione malerice e ratione persona ;
M interesse pratico dessa distineção; 
r ) determinação de cada uma dellas.

20

t)o ministério publico: 
a ) origem e historia ;
” ) analogia com os defensores civitatem, curiosi e pro- 

curatores Cxsaris;
. . .  c ) opiniões a respeito dcMontesquieu, Filangieri, For- 

,s. Carcano, Garsonnet c Bonccnne ;
d ) caracteres peculiares;
e ) funccionarios que o exercitam a attribuiçõos res­

pectivas ; 1
a , , 0  apreciação dos arts. 21 a 26 do Doc. n. 848 de 11 de 
uutubro de 1890.

II

PESSOAS QUE FIGURAM NO JUIZO

21

.̂as Pessoas que figuram no juizo :
«  cfassificação ;

,in • / enumeração e desenvolvimento acerca da pessoa uu Juiz.
P?s auxiliares do juizo :

) enumeração;
c*esenvolvimento relativo a cada uin delles, espe- 

c,almontc do advogado.
í



10

22
Das partes litigantes :
a ) classificação ;
b ) indicaçao de cada uma dellas, conforme a respecti­

va cathegoria.
Desenvolvimento especial acerca das necessárias — 

autor e réo :
a ) extensão da lei Diffamari ( c. 5.“ de ing. et manurn. ), 

bem como da l e i -  Si contendat ( fr. 28 fidej. ) ;
b ) si é procedente a doutrina que as considera exccp- 

ções á regra— invitus agere vel accusare nemo cogatur - 
( c. un. Cod. nemo invitus ).



SEGUNDA PARTE

i

PROCESSO CIVIL E COMMERCIAL

23

P ° Processo civil e commercial :
definição e objecto de cada um delles ; 

ft ) relações í^eciprocas ;
c ) extensão e limites de sua esphera;

posição encyclopedica.
JJivisões e subdivisões:

n,...a ' ?rigem e conveniência da distincção em processo 
' aina.no e summario ;

' )  formas diversas do processo summario.

24

reliminar da conciliação : 
j1) origem e noticia histórica ;
1 \ systema do direito pátrio a respeito ; 
c critica ao Dec. n. 359 de 26 de Abril de 1890 ;
« )  se vedou em absoluto as tentativas conciliatórias 

ou tornou-as facultativas.

25
Da citação':
f  ] conceito c fundamento philosophico ;

diíferença de notificação e intimação;
c ) elementos succcssivos reconhecidos nas diversas 

Pnasea de sua historia;
bnra* *ormas estabelecidas na legislação romana o bar-

e ) princípios da legislação ecclesiastica a respeito;



f) modificações ulteriores introduzidas na legislação 
moderna;

g) especies, formas, condições e effeitos de conformi­
dade com o direito pátrio.

26
Da contumacia:
a) apreciação das definições de Pegas (consistit in non 

comparendo apud judicem: ac ita involvit inobedientiarn 
similem dilicto) e deVicat ( est actus spernendce legis, vel id 
quod Judex competens fieri v idt ) ;

b ) modos pelos quaes se pode dar ;
c) especies diversas, de conformidade comas enu­

merações de Pegas e de Boehmer;
d)  requisitos e effeitos.

27
Da defeza do róo :
a) accepções desta palavra ; m0
b) noção philosophica e critica do beocardo— n 

in&uditus damnari potest;
c) modalidades de que é susceptível.
Da contrariedade ou contestação:
a) definição, divisão e effeitos ;
b) difforonça de cxcepção c da reconvcnçao.

12

28
Das excepções:
a) definição, origem e relação com o direito,
b) physionomia jurídica ; . ja em1*
c) principal divisão em clilatoria e percmpto| ‘ ’r0Oo- 

meração de cada uma dellas c desenvolvimento ^  
nhecidas pelo Reg. n. 737 de 25 de Novembro cie

Da reconvcnção :
a) clifinição, caracter o historia ;  ̂ ... r .
b ) condições e casos em que se pôde ven j  ‘
c) cliflerença da cxcepção e da compensaç«1 •

29
Da litis-contestatio : . ■ liboU’1 ;
a) critica ás difinições do Boehmer ( j , - iS.uSr^'  

actoris responsio). Mello Freire ( legitima J' jra p Sn.1' j
utrimque facta declaratio ac professio J o ... anfes, r.,e 
( legitima contradicçâo feita entre as partes _'e),anie 
qual o ju iz começa a conhecer da ques a 
proposta) ;
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b) noticia histórica, especialmente no processo roma- 

no e no dominio das Ords. Manoelinas :
. c ) espirito theorico e pratico do disposto Liv. 3o. tits. 
20 § ã.°, 51 e 63 pr. das Ords. Philippinas ;

d) feição do direito moderno a respeito ;
®) conceito actual da contestação da lide e seus effei- 

t°s jurídicos.
30

Da dilação em geral : .
a) critica ásdifinições de Mello Freire ( spaiiumquod- 

dam actibus judicialibus perarjendis destinatum) e 1 ereira 
0 bouza ;

b ) espccies diversas.
Da dilação probatória:
a) divisão em dilação— para dentro da torra e paia 

fora da terra;
b) effeitos da assignação da dilação probatória.

31
Da prova:
a ) accepções diversas d'esta palavra;
b) critica ás difinições de Accursio (est rei dubice pei

9*̂ 0 litigantes judiei de facto controverso, 
mern in judicio fa.ciu.nl), Bentham, Bonnier c Mittermaier,

c) necessidade da-prova e apreciaçao do brocaruo 
non esse et non adparere est idem in jure ;

d ) fontes históricas e dogmáticas ; ,
e) do imperativo jurídico nesta matéria, quci no p > 

fiuer no espaço.
32

Ohjecto da prova:
a ) regra geral e excopçõcs a respeito ; , .
b ) relação entre o direito e o facto, e depci 

entre o direito e as provas.
Como devo ser feita a apreciaçao das provas .
a) methodo preferível; .
b) systema de prova admit i ido em nossa legml* Ç*
Quem tem a obrigação de fazer a prova : . . .
a ) regra de Paulo— ei incumbit prob&tio, qm aicu,

non qui neqat;
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posta ̂  ° PÍnÍa°  de Bentham em contrario e refutação op-

c) doutrina entre nós observada.

33

Classificação das provas e critica de cada uma dellas ;
* L °P ln.,a? de Bonnier, R. Bordeaux e Pisanelli, Scia- lojaeivlancim;
ó ) preconsebidas e casuaes ;
c) directas e indirectas ;
d) artificiaes e inartificiaes ; 
e ) plena e sime-plenas ;
f )  judiciaes e extra-judiciaes ;
çi ) oiaes, testemuhaes, litteraes e mudas ;
d) ordinanas e extraordinárias.

34

Meios de provas outr’ora usados :
3J das ordalias ; 
ó ) definição e noticia geral,

a)e e°mime?açãoS; admÍttÍdOS PeI° dÍreÍt°  patrio :

c e l í e i to tS e ã k u m d e l í e s  UtUidacIe’ esPeoles' ' '« luisitos

35

Cos incidentes do processo :
<1) noções geraes ;

ron«J/MŴ PeCÍeS diversas"~ preliminares, contemporâneo<s,
consecutivos e communs. 

a caução : 
a ) definição ;

latinrr enumeraGã° e denominações dadas na technologia

c ) apreciação e critica do seo valor ; 
j classi‘icaçao e systema geral do direito patrio.

n . . 30
JJa intervenção :
a ) conceito e fundamento ;

aliix ^ aPrec â6ã° do brocardo— res inter alias judica 
anis nec prodest, nec nocet.
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Divisão gera l:
a ) espocies da intervenção voluntária segundo Bar- 

1010 e subdivisões respectivas ;
" ) noticia da intervenção obrigatória.

37

Da perempção da instarfeia: 
a ) noção c fundamento ; 
a ) historico ; 
c i termos necessários ; 
d ) actos que a interrompem ;
e ) elfeitos principaes.

38
Da sentença : 
t() noção politico-juridica ;

iudi aPreciaÇão das definições de Brisson ( pronuntiatio 
deinC'*r  >nern con r̂oversiffí imponens absolutione, vel ron- 
cas?/ ;-l0ne)’ ^  ur>feH ( determinatio ejusquodjustumest,in 

r \ l({ur Prsesenti, a judice cognita causa facta) e Ilibas ; 
.{ diiierença da cousa julgada ;

V  divisões c subdivisões ;
V  ^ementos, requisitos, publicação e intimação ;

Seco' ' eíleit°s principaes, quer sob o ponto de vista extrin-
> fi-ier sob o ponto de vista intrínseco.

n, 39
cousa julgada:

i < aca?PÇões em que pode esta expressão ser tomada; 
r ) n°,“ C1?' philosophica c bistorica ;
Ií^ ,Cí0. ! jurid.ic°s de onde deriva a sua autlioridade 
1 juisitos exigidos para a causa julgada : 

a identidade de objecto 
c 1 “ « causa
A  K « pcssôa

" . « qualidade de pessoas,
a ) 0lt.o s .P rin c i p a e s :

crime ; r° ativamcnte ás acções civis da cousa julgada no 

naes civis^ ’ nsdancias criminaes das decisões dos tribu-

Dos
a ) a
b) o

recursos:
PfP^a5ao philosophica e jurídica;
.1 cçoes oppostas c refutações respefctivas.



Varias especies de recursos admittidos pelo direito 
pakrío;

a ) enumeração ;
b) definição, historico, formas e critica de cada um 

delles.
41

Da execução das sentençás :
a ) prenoções ;
b) rapida noticia acerca das suas phases principaes. 
Dos incidentes da execução :
a ) enumeração ;
b ) breve noticia sobre cada um delles.

42
Da nullidades :
a ) definição ;
b ) divisões principaes ;
c ) effeitos ;
d ) systema adoptado em nossa legislação.

III

1(5

PROCESSO CRIMINAL

43

Do processo criminal : . r0.
a ) denominação preferível, se processo criminal» p 

cesso penal ou processo de repressão ; Mad>a
b ) apreciação das definições de Faustin Helm, 

e Puglia;
c ) posição encyclopedica ;
d) relações com outras sciencias ;
e) methodo de seo estudo,

44

Dos modos de inieiar o processo criminal.
a ) enumeração ;
b ) definição de cada um delles ; tituir u'n
c ) se as funcções accusatorias devem ?.oa n3ateis 3 

monopholio do Estado, ou são justas' e indisp
quixa e a denuncia subsidiarias ;



d) vantagens e desvantagens de ambos os systemas ;
e ) systema do Cod. Austríaco;
f )  confronto entre o systema Austríaco e Allemão ; 
9) systema adoptados na França, Italia e Portugal ; 
«  ) systema do direito pátrio ;
i ) tendências dos Estados modernos a respeito.

17

prisão em geral:
. .. a )  consideração acerca da prisão preventiva, quer re- 
lativamente á sua utilidade, que relativamente á sua et-
•ectividade ;

^ ) da prisão em flagrante delicto ;
. c ) confronto do nosso systema a respeito com o das 

P>'incipaes nações da Europa.

Da fiança:
®) noticia histórica e das legislações actuaes ; 
n) se é preferível o systema do arbítrio do juiz ou 

‘Jfiuelle que estabelece com precisão os cíísos em que cila
deve ter logar;
. c )  se deve ser um direito concedido a qualquer classe 
°e delinquente ou negado a alguma ;

d ) limites e condições exigiveis de conformidade com 
a ca-thegoria do crime e da qualidade do delinquente ;

. . e ) exposição do systema empregado em nossa le-
8‘slação.

Do habeas-corpus:
a) se é um instituto de exclusiva procedência britan- 

íca ou tem algum antecedente historico ;
® ) se entre nós está de accordo com o modelo ingiez ,
c ) se, finalmente, carece de ser reformado.

"|7

Da instrucção preparatória :
â J  lllilírl OíI a  r\ imnAMtnn/iin •
M
f  )  utilidade e importância ,
'->) instrucção secreta e instrucção publica ; 
c ) contradicção opposta, não só sob o ponto de vist.
>1*100 CAlYin ü aU /-1/-V l iofn *le°rico como sob o ponto de vista pratico .
d) requisitos indispensáveis; 

j e ) inconvenientes resultantes, verdadeiros c phan



f )  systemas usados na Inglaterra, França, Italia, Bél­
gica e Portugal;

g ) systema do direito pátrio ;
h ) magistrado que deve pronunciar-se acerca do re­

sultado da instincção.

18

48

Da prova em matéria criminal :
a ) noções geraes a respeito ;
ò ) da prova generica e da prova especifica.

49

Das investigações psychiatras : 
a ) noções geraes e importância pratica ; 
b ) coherencias do methodo positivista; 
c ) cathegorias diversas de nevroses, maxime da epi" 

lepsia e do hysterismo e seos principaes estados ; 
d ) da simulação da epilepsia ;
e ) das observações em manicomio ;
f )  faculdade conferida ao perito psychiatra; ,Q
g ) utilidade das investigações completadas no peno j

instructorio.

50

Da instituição do jury :
a) noticia histórica ;
b ) vantagens e inconvenientes ; . ,
c ) funccionarios que devem substituir os juraa

51

Da execução das sentenças criminaes :
a ) noções geraes ; naS de
b) desenvolvimento especial acerca _das. P. ijnar & 

risão cellular, prisão com trabalho, prisão dis i 
iiilta.

Dos recursos criminaes : 
a ) enumeração ; 
b ) exposição e apreciação de 

formidade com o direito pátrio.
cada um dellcs»

de con-
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53

Modos de extincção do processo criminal :
f ) enumeração ;
<>) noticia histórica e philosophica a respeito. 

Recife, 1 de Maio de 1894.

O lente cathedratico,
Dr. João  E lys io  de C a str o  F o n se c a .

de 1894̂ r° Va<̂ ° Pe â congregação em sessão, de 2 de Maio

O Secretario,
J. T e le s ph o r o  da  S il v a  F r a g o s o .
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programma de ensino
DA

3-‘ CADEIRA DA SERIE JURÍDICA

N O Ç Õ E S  DE  E C O N O M I A  P O L Í T I C A
E

D IREITO  A D M IN ISTR A TIV O
(  NOÇÕES DE ECONOMIA POLÍTICA)

INTRODUCÇÃO

L)cfmiçao c objecto tia Economia Política; suas re- 
a 0̂0s com as demais sciencias.

2. Da riqueza. Falsas necessidades e falsas riquezas.

d. Das grandes divisões da Economia Política.

PRODUCÇÃO

*• ^ a producção e seus factores.

°  Dos agentes naturaes.

balhr**  ̂rat>alho, sua divisão, vantagens da divisão do tra- 
1 0 causas que podem influir em sua productividade.

Capital caP^a^: sua formação ; dilTerentes especies de

Machinas, sua influencia na producção.

* * *>a industria e suas diversas especies.

^ Î a inlluencia cconomica das leis dc successão.

* ’ ^ a associação para reunião de capitaes,



DESTRIBUIÇÃO E CIRCULAÇÃO

12. Da distribuição e princípios que a determinam. 
— Renda, salario e juros.

13. Da renda e theorias a respeito.

14. Do salario, seus diversos modos e theorias.

15. Associações operarias; suas diversas especies. 
Greves, lock-out e seus effeitos economicos.

10. Dos juros, sua legitimidade. Leis r e s t r i c t i v a s  
da taxa dos juros.

17. Da troca.— Compra e venda.— V a lo r e  preço.

18. Da moeda o sua funcção economica. Systenia 
monetários. Moeda papel e papel-moeda.

19. Do credito, sua natureza, especies c influencia.

20. Bancos, suas especies e principaes operações.

21. Das crises monetárias, commerciaes e ind s|  
triaes. Causas, natureza e mciòs de conjural-as.

22. Da livre troca. Theorias a respeito.

CONSUMMO

23. Do consummo c suas especies.

24. Luxo ; sua influencia economica.

25. Do equilíbrio entre a producção e o consumm

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Maio de 189

0 lente cathedratico,
Da. A. Clodoaldo de Souza.



DIREITO ADMINISTRATIVO
5

1. Noção do Estaclo. Idéa humana do Estado. Estado 
universal.

2. Historia do desenvolvimento da ideado Estado: 
0 mundo antigo, na idade media e nos tempos modernos.

3* Fim do Estado: falsa concepção, concepção in- 
KsUul a ° U exa8erac'a> verdadeira concepção do fim do

(• r* ' Noção de soberania. Divisão dos poderes. An-
e° e moderno principio da divisão dos poderes.

.. Sciencia administrativa e da administração. Di- 
IC11°  administrativo.

r a-^^icia histórica do direito administrativo, como 
lodistincto na sciencia do direito. Sciencias auxiliares.

0 , ibfferenças e relações entre o poder administrativo
e ' ( emais poderes. Inconvenientes das promiscuidades 
Cj p( < uru,ulações de attribuições administrativas ejudi- 

s- Governo e administração.

;8: Condições essenciaes a uma bôa organisação ad­
ministrativa.

Centralisação e regimen que se lhe oppõe. Tutela 
oo?-».niStrativa e em fIuc differe de centralisação — Self
y°vernement.

admfipstrat‘ contra*isaÇao s°h 0 Ponto de vista político c

Oream ^ n ês direito administrativo brasileiro.— 
oarticj lflaGl°  administrativa no regimen monarcbico. Or- 
^anisaçao actual.

e oituiT." ^e.rv'ÇO publico e funeção publica Funccionarios 
1 egados públicos. Hiérarchia administrativa.

13. Formulas dos actos administrativos, suas deno­
minações e característicos, desdes os tempos coloniacs.

( onflictos. Suas especies. A ’ quem competia e



6
a quem compete suscital-os e dicidil-os. Vantagens e in­
convenientes d'um tribunal de conflictos.

15. Politica, sua divisão, caracter essencial e func- 
ções principaes. Policia administrativa.

10. Assistência publica: princípios e effeitos; direi­
tos e deveres do Estado em matéria de assistência 
publica.

17. Dos administrados:— nacionaes e estrangeiros. 
Theorias a respeito — Direitos e deveres de uns e outros. 
Do cidadão propriamente dito.

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

18. Do Presidente da Republica, suas attribuições 
administrativas e responsabilidades. Tribunaes que o 
julgam.

19. Dos ministros de Estado ; suas attribuições e res­
ponsabilidades no anterior e actual regimen. Tribunaes 
que os julgam.— Dos outros auxiliares da adminis­
tração.

20. Da acção e competência, da administração Fede) ai 
com relação :

I.— Ao dominio e defeza nacional;

II- — A ’ justiça federal;

I I I—  A ’s sciencias e artes ;

IV.— Ao progresso economico.

ADMINISTRAÇÃO ESTADAL E MUNICIPAL

21. Organisação administrativa dos Estados e SL 
relações com a administração federal e municipal-

22. Actos facultados e defezos aos Estados.

23. Do município. Noticia histórica 0 11111111 
qa America, do Norte e em alguns outros paizes,



24. Da organisação Municipal no antigo rcgimen c no 
actual. Serviços municipaes.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Maio de 1894.

O lente cathedratico,
Dr. A. Clodoaldo de Souza.

Maio^^^894^° ^ 0noreRaÇa0 em sessão de 2 de

O Secretario,
J. Telesphoro da Silva Fragoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

4." CADEIRA DA 4." SERIE

Pratica Forense

1.

2 .

3.
4

5.

«

7.
8.

1).

10

H .

12.
13

14

15.
l c

17.

18.
10

I rocesso.— Especies do processo em relação a 
sua forma. Ornem natural e civil do processo. 
Process >s preparatórios civis o commerciaes.
1 rocessos. preventivos e commerciaes.
Citação, suas especies diversos modos de cita- 
^>o.— Requisitos da citação.
Meios da defesa. Contestação e suas especies.

Modo de contestar Litiscontestação. 
Excepção, suas especies -  Exoepções admissí­
veis no processo.— Tempo e ordem em que devem 
ser propostas.
1 Rocesso das oxccpções cm geral, 
l rocesso especial da excepção de suspeição.— 
Euspeição opposta pelo Autor.

ação probatória, suas especies — Pratica das 
d ilações.
1‘ i’ova, suas especies.— Tempo em que a prova 
deve ser produzida.— Meios de prova, 
instrumentos, suas especies — Extensão da prova 
1 esultante das diversas especies de instrumentos. 
Confissão, seus requisitos — Modos do confissão.
’ oramento, suas especies — Casos em uue são 
admissíveis os juramentos— Re uisitos dclles.

esteinunhas, suas especies — Processos dain- 
qitrisição das testemunhas— Presumpções. 
Vistoria.— Arbitramento — Seus processos. 
AMegaçòes finaes.— Sentença.- Suas especies 
«requisitos

rocesso ordinário, seu curso — Addição, emen- 
(|a, mudança e excesso do pedido, 

rocesso summario em geral 
rocesso summarissimo no Juízo de Paz.



20.

21.

22

23.
24.

25
2<>
27.

28.

29
30
31

32

33.

34.

35. 

30

37
38
39
40

41

42

43.
44.

U “
o."
6

Processos espociacs, communa ao toro civil e com 
mercial.
1. ° Assignação de dez dias.
2. " Deposito.
3. ° Remissão do penhor.
4. ° Excussão do penhor.
Processos especiaes no foro civil . ^
1. ° Interdictos possessorios. -mentes.
2. ° Nunciação de obra nova e seus incide
3. “ Despejo de prédios urbanos 

Desapropriação.
Demarcação . . . ,

„ Inventario, partilha e seus incidentes
7. ° Abertura do testamento.
8. " Reducção a publica forma. ,
Processo especial no fóro commeicia 
Fallencia e seus incidentes. ;
Processo executivo cm geral e hscai.
Processo arbitrai
Incidentes do processo:
1. ° Reconvenção.
2. ° Autoria 
33 Opposição

Assistência.
Renovação da instancia.
Habilitação.
Caução.
Fiança ás custas. /

9. " Artigos de falsidade.
10. Attentado.
Execução da senten/fa.
Actos preliminares da execução 
Nomeação de bens.— Penhora. ücaÇão. 
Avaliação.— Arremataçao. - J
Embargos do executado.
Incidente da execução :
1. ® Embargos de terceiro
2. “ Preferencia 
3 0 Rateio 
Recursos :
l.° Embargos.
2 0 Appellação.
Aggravo.
4.° Revista.
Acção rescisória.

4 0 
5.» 
6.11 
73 
8 . "



5

51

52

53

Nullidades do processo.
ÍS- ferias.- Custas.
/ '• Inquérito policial.

formação da culpa nos crimes communs. 
ormação da culpa nos crimes de responsabili- 

5o p ,  do?empregados públicos não privilegiados.
ormação da culpa nos crimes communs e de res­

ponsabilidade dos funccionarios públicos privile­
giados. 1
Processos especiaes:

9 „ ifermo de bem viver.
4 fermo de segurança. 
d- I' iança.
\y P^ieas corpus.

54 r e a t i v o  accusação e seus incidentes.
• 0‘gamentos definitivos.

5í> p ecursos crimes.
57’p m S ca^ crimiVal e seus incidentes.• nocesso do perdão e da prescripção.

c°mpa°raçãSo " c I Í T ? 0 dos Pr(?gram>nas deve-se fazer a 
Pratica. pi ocesso federal e a respectiva prova

1 aCUldade de Pineito, 1 de Maio de 1894.

a . 0 lente cathedratico,
ugusto Carlos Vaz de Oliveira.

An
Maio de 1894d°  Pela Congrogação em sessão de 2 de

r rp O Secretario,
• Je l e s p h o r o  da S i l v a 'RAG0S0.





PROGRAMMA DE ENSINO

DA

1.“ CADEIRA DA 2/ SERIE
C U R S O  D E  S C IE N C IA S  S O C ÍA E S

(. Direito das gentes, diplomacia e historia dos tratados)

p a r a  O ANNO DE 1894

,, P E R N A M B U C O
O  pographia Economíca

1894





í
* l M J U i k l J i J  1/1J 1 '  1 IVIJU1L IJ

PROGRAMMA

PRIM EIRA PARTE

LIÇÃO I

,n . • Sociedade dos Estados.—2. Necessidade c funda- 
f|p , ,4° direito internacional. — 3. Definição e divisão 

8e direito.—4. Importância do seu estudo.

LIÇÃO II

consi’ /Ja ilancÇ^° do direito internacional e em ([uc cila 
cessid-i’ ?’ Caracteres das leis internacionaes.—3. Ne- 
iiitcrn*U. C c 0 uma saneção jurídica.—4. Lacuna do direito 
inte,.„:lC10nal m°derno.—5. Da organisação da sociedade 
lte' nacional sobre uma base jurídica.

LIÇÃO III

—2. i)o°  clil*°ito internacional é de sua natureza universal, 
povos J^Hvolvimento desse direito entre os differentes 
luto c o r , . ver!"encias entre o direito internacional abso- 
da socic/i U'iei*'° ditornacional positivo.—4. A actualidado 
dos do ,, ade *n êrnaci°nal.—5. Admissão entre os Esta- 

c dm systema jurídico universal.

LIÇÃO IV

nscriptópp^08. d i r e i t o  internacional.—2. Opiniões dos 
connexas S so Jle °  nssumpto.—8. Sciencias auxiliares c

LIÇÃO V

%laflo^()l:i *>0ssoas sujeitas ao direito internacional.—2. O 
•jão e pjj,. oinÇrn c a  egreja.—3. O que se entende por na- 

stado.—5. Do principio das nacionalidades.



I. Da soberania.—2. Aequisição, 1 eeonbecimento, ga­
rantia e perda da soberania.—3. Personalidade internacio­
nal. 4. A quem pertence o seu reconhecimento.

LIÇÃO VII

1. Identidade da personalidade de um estado.—*2. Per­
sonalidade do estado no caso de revolução ou guerra civil.

3. Elfeitos produzidos nas relações intcrnacionacs pelas 
transformações ou mudanças fundamentaes por que passa 
um estado.

LIÇÃO VIII

Especies de estados.—2. Estados simples e Estados 
compostos.—3. Estados homogêneos e estados heterogê­
neos. -4. União de estados.— .5. União pessoal c união 
real. ti União federal e confederação.

LIÇÃO IX

L Distincção entre estados federados c estados con­
federados.—2. Estados semi-soberanos.—-3 Estados p*° 
tegidos.— 4. Estados neutros.—5. Estados tributários.-'
6. Relações de dependencia de um estado com outro, com 
pativeis com a soberania. '

LIÇÃO X

1 Direitos do estado.—2. Sua divisão em lundamçm 
taes ou absolutos e em hypotheticos, condicionaes ou • ■ , 
quiridos.—3. Quaes são òs fundamentaes e quaesos • 
quiridos.—4. Princípios fundamentaes dos direitos 
nações.

LIÇÃO XI
Jj-

L Direito de conservação.—2. Corollarios dess 
reito.—3. Do equilíbrio político.

LIÇÃO XII

L Direito de independência.—2. Quanto ^Jq,llQunn- 
çao do governo do estaclo e escolha de seu c h e f e - c ‘mis­
to ao poder legislativo ; estatutos pessoaes, cea •



t°s.— Quanto aos poderes executivo e judiciário ; exe- 
cução das sentenças proferidas em outros estados.—5. 
Quanto aos poderes policial e liscal.

LIÇÃO XIII

1. Jurisdicção do estado sobre os crimes.—2. Extra­
dição.—3. E’ elia puramente convencional ou inherento á 
soberania do estado?—4. Autoridade competente para pe­
dir ou conceder a extradição.—5. Quaes as pessoas sujei- 
tas á extradição e que crimes ella comprehende.—0. Prin- 
cipios geralmente admittidos em matéria de extradição.— 
'• Extradição dos desertores.

LIÇÃO XIV

. L Intervenção.—2. Casos em que cila tem logar.—3. 
nutri na de Monroc.

LIÇÃO XV

 ̂ L Oireito de igualdade.—2. Desigualdade de farto.— 
t,ii .<>!ilras e procedências e comoellas se regulam.—4. Ti- 
. • ?8 d08 estados ou de seus soberanos.—5. I)o ccrcmo- 

a e suas especies.—6. Como e quando cada um delles 
80 applica.

LIÇÃO XVI

_o Qireitos condicionaes.—2. Direito de propriedade.
Voj ’ ^Jocto desse direito e regras que lhe são applica- 
tad()7~ - Modos de aequisição da propriedade entre os es- 

• Entre estes contam-se a usucapião e a pres-

LIÇÃO XVII

torril êi'ritorio.—2. Um estado póde alienar o seu 
dòes < n<> ’ ^  .Quaes os meios de fazel-o ?—4. As servi-
tincr»*! ,suaS(b fie rentes especies.—õ. Transmissão e ex- 
mitow0! x servidões.— 8. Abandono do território.—17. Li-

ltes do território.
LIÇÃO XVIII

•"itiinn *ulasdicção territorial maritima.—2. Fronteiras ma- 
cstivir hortos, enseadas, golpbos e bahias.—4. Os 
0 \ n" s 0 sua navegação.—5. Á liberdade dos mares, - 

*V navcgação dos rios.

5



? ir?lto (le negociar e concluir tratados ou conven- 
o _ fíue,n compete fazer tratados e convenções.—
rnn, '. !n - es cssenciaes para a validade dos tratados e
r ! í ? jÇ i1 * * * S  * 7 *~ *’ Dlv,sã0 dos tratados.—5. Lesão e difíi- 
cuIdades de execução dos tratados.

LIÇÃO XX

tratados.—2. Sua promulgação, in- 
1 retaçao c confirmação.—3. Das convenções sem aucto- 

nsaçao.— i Quando começam os effeitos dos tratados.—
o. sua inviolabilidade e duração.—5. Prorogação, recon- 
tratadosClta’ denunciaÇao’ renovação e reintegração dos

6
LIÇÃO XIX

LIÇÃO XXI

I. Meios cie assegurar a execução dos tratados.—2- 
os retens. 3. Dos bons oíficios.— 4. Da mediação.— 
o arbitramento.—3. Da aceessão.—7. Do protesto e con- 

tra-pro testo. K

LIÇÃO XXII

I. Deveres internacionaes do estado.—2. Dever de não 
intervenção.—3. Dover de assistência mutua.— 4. Levei 
do humanidade.—5. Da responsabilidade do estado p° 
tactos de seus funccionarios c de seus nacionaes.—3. D1 ' 
crentes casos de responsabilidade do estado.

LIÇÃO XX III

1. Dos direitos internacionaes do homem.—2. Lu
de inviolabilidade c de liberdade individual.—3. Direm •
liberdade civil <fde nacionalidade.—4. Direito dc. 11}' sua
em seu favor a protecção de seu governo c a lei ílc
patria para regular sua condição civil.—5. Direito (Ç ,(V
gração.—6. Direito de exercer livremente sua activ ‘  ̂,

7. Direito de propriedade.—3. Direito de libere a
consciência.—9. Deveres internacionaes cio homem.



/

1. Direitos internacionanes da egreja.—2. Direito de 
liberdade de estabelecimento e de organisação.—3. Direito 
dê  se governar livremente.—4. Direito de representação. 
—5. Deveres internacionaes da egreja.

LIÇÃO XXV

L Dos meios pacilicos de regular as desintelligencias 
®ntre os estados.—2. As negociações amigaveis.—3. A 
t rans acção.—4. A mediação.—5. Os Congressos.—tí. As 
conferências.—7. As entrevistas pessóaes.—8. Os proto- 
collos e as trocas de notas.—9. O arbitramento.

LIÇÃO XXVI

1. Do compromisso ou convenção que precede o arbi- 
 ̂amento.—2. Escolha dos árbitros.—3. Nomeação de um 

(•o * , ro*— >l: Sede do tribunal arbitrai.—5. Modo de pro-
w /  ^0S arbitros.—6. Casos em que os estados recusam 

ítar a sentença arbitrai,—7. Difíerença entre o arbitrá- 
mento e a mediação.

LIÇÃO X X V II

L ^ os meios violentos a que recorrem os estados em 
lin >Sa» c ® seus direitos.—2. A retorsão.—3. As represa- 
gu ' *• D embargo.—5. O sitio.—6. O bloqueio.—7. A

LIÇÃO XXIV

LIÇÃO XXVIII

L bundamento da guerra e suas differentes especies. 
Cvi^ a s  e razões justificativas da guerra.—3. Meios

—2
de evitai a guerra

LIÇÃO XXIX

rada ànt,ec ara^ °  guerra.—2. Ultimatum.—3. A reti-
manifp«frf^en ôs-<̂*P̂ oma*:‘cos-'— Publicação da guerra; 
guerra —fia8ina^ e8 neutras-— ElTeitos da declaração de 
Da lei ' DlcenÇa para viajar e para commerciar.—7. 

* Ie» o da razão da guerra.
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AÇAU AAA

dos il,dm !l,íUL tyi,r :n P»';te activa na guerra.-?. Divisão 
— 'i. \foinv ímo.-i (mi > devo.n ser tratados os inimigos.
hidis -i  ̂p t c azer ,nal ao inimigo o armas prohi- muas. o. Exércitos permanentes.

LIÇÃO XXXI

s im / n ^  í)0.inbarcleamento.-2. Os aerostatos.-3. Assas*
bosenrlns l'llini=?’. *• *^8 surprezas, os enganos, as em- 

a.\* as n°t>('ias falsas, os estratagemas.—5. Da pei-
' os espias e trahidores.—7. Dos correios, mensa­geiros e guias.

LIÇÃO X X X II

tnrlnuí,^? Prisj 0nciros de guerra.-2. Dos súbditos do es* 
m io , n |11-’'0 riao «minados.—3. Da pessoa do soberano mi­
no irr» - S la'~ L  Tratamento e troca dos prisio*

s- o. Militares/feridos; hospitaes e ambulancias.

LIÇÃO XX X III

I. Occupação militar.—2. Obrigações resultantes da 
occupaçao para o vencido e para o vencedor.-3. EITeitofl 
da occupaçao e cessação dos mesmos.

LIÇÃO X X X IV

L Direitos sobre a propriedade inimiga.— 2. Listnic- 
çao entre bens do domínio publico e do dominio particu 
Jar —3. Isenção de apprehensão ou confisco da propfie- 
dade privada nas guerras terrestres.—4. A pilhagem ou 
saque.-5 . Os despojos.— 6. Contribuições e requisiço^ 
militares.—7. Indemnisações de guerra.—8. Transíei 
cia da propriedade particular durante a occupação mm • 

9. Casos excepcionaes de destruição ou apropnaça 
propriedades particulares do inimigo.

LIÇÃO X XXV
(̂Jtl *

1. Differença entre as leis da guerra terrestre 
guerra maritima em relação ás propriedades Parl H>lU.'a.-— 
do inimigo.—2. Rasões justificativas dessa difieim 
3. Aprisionamento e confisco dos navios neutros.



terminação do caracter hostil cios navios e cias mercado­
rias.—5." Provas da nacionalidade, da procedência e do 
destino do navio e cias mercadorias.—6. Navios cie pesca e 
encarregados cie expedições pacificas e de missões scien- 
tiíieas.

LIÇÃO XXXVI

1. Do corso e cias regras a cjue está clle sujeito.—-2. 
tentativas feitas para abolição cio corso.—3. Declaraçao 
do congresso de Paris.

LIÇÃO XXXVII

L Do assedio e do bloqueio.—2. A quem cabe decla- 
rar o estaclo de sitio c cie bloqueio.—3. 0 bloqueio deve 
ser e flecti vo.—L Notificação, extensão c cessação do blo­
queio.—õ. Violação cio bloqueio e penas com que e ella 
Punida.

LIÇÃO XXXVIII

1 Tratados cie alliança.—2. Differentes espccies cie 
p  'aneça.—3. Tratados de soccorros e de subsídios. 4. 
icgras geraes dos tratados de alliança.—5. Neutralidade 
0s estados alliados ou confederados.

LIÇÃO XXXIX

4. • ' ■ Relações entre os belligerantes.--2. Os passapor- 
„ s’ salvo-conductos e salvaguardas.—3. Do resgate da 
l °prieclade capturada.— 4. Os parlamentados.

LIÇÃO XL

, b As convenções militares.—2. Suspensão d armas, 
egoas o armistícios.—3. Regras communs aos armisti- 

{i >s; '• . .Interpretação dos armistícios.—a. Renovaçao
"•'■ilidades.—6. As capitulações.

LIÇÃO XLI

clirou I).,, cli.roit"  de visita.—2. Extensão e fundamento do 
cliroi/' '  ,v 'sda.—3. Regras seguidas no exercício desse 
cias d-' . *' bimiles do direito cio visita.—5. Consequcn- 

V 1 1<ÍCusa chi cia resistência opposta á visita, o- » 1_ - 
151 dos navios em comboios.

9



LIÇÃO X L II

1 Do contrabando de guerra.—2. Especios de contra­
bando.—3. Classificação dos artigos que o constituem.— 
•4. Determinação do caracter de contrabando em relação 
ás mercadorias.—5. Condições do exercício do direito de 
apprender o contrabando.—6. Commercio de costeagcm 
entre portos inimigos.—7. Repressão do contrabando de 
guerra.

LIÇÃO X L III

1. O que se entende por presa marítima.—2. Exercí­
cio do direito de presa e regras a que está elle subordi­
nado.—3. Competência para o julgamento das presas.— 
4. Responsabilidade do navio captor.—5. Por que 1°IS 
devem ser julgadas as presas.—6. Recurso do capturado 
para o seu governo afim de que este intervenba ante o d° 
captor.—7. Responsabilidade do estado captor.— 8 Et'01" 
tos do julgamento de presas.

LIÇÃO X L IV

1 .Das presas conduzidas ao porto de um estado ned̂  
tro por navios armados em territorie desse estado, c  ̂
que são feitas em seus mares territoriaes e em navl. ^ g 
propriedades do estado, para cujos portos são conduzí_<• j 
—2. Das presas feitas em commurn.— 3. Partilha nas t ^ 
sas feitas em commum.— 4. Direito dos alliados em ^  
ção ás presas. —5. Situação especial dos corsar10̂ ^  
Destruição, abandono e resgate cia presa.—7. Reloi 
ou represas.

LIÇÃO X LV
í i l  9 IiC,rl‘aS1. Definição c divisão da neutralidade. Ç.i.^Ãlo da 

princípios reguladores da neutralidade.—3. Dec a ‘ 
neutralidade. —4. Obrigações dos estados n(‘|*. 
Neutralidade armada. 6. Neutralidade indivn i >-

LIÇÃO X LV I

1. Direitos dos neutros.—2. Inviolabilidade nos
torio.—3. Transito marítimo.—4. Direito ‘ A0'
portos neutros c da venda da presa nos <ne'\ u'nl cstad° 
missão de navios belligerantes nos portos

10



noutro.—6. Os corsários nos portos neutros.— 7. Livre 
entrada de navios mercantes e desembarque de prisionei­
ros em um porto neutro.—8. Direito de commercio.

LIÇÃO X LV II

L Meios de obter a paz.—2. A quem cabe o direito de 
•azei-a.-3 . Tratados de paz, sua forma e outros riquisi- 
tos.—4. paz preliminar e definitiva.—5. Efleitos do trata- 
(l° de paz.—6. Modo e tempo da execução do tratado de 
paz.—7 Violação do tratado de paz.—8. Seguranças e ga­
rantias da execução do tratado de paz.

LIÇÃO XLVUI

. I- Direito de post-liminio. - 2. Fundamento desse di­
reito.—3 . g ua extenção c applicação.

11

SEG UND A PARTE

LIÇÃO X L IX

de lp*<r H|P̂ omacia.—2. Seus fins e utilidade.—3. Direito 
5 —'*• Classificação dos agentes diplomáticos.—
affpnf60 p de 1,111 diplomata.—6. Responsabilidade dos
'rontes diplomáticos.

LIÇÃO L

instriir!>^aS cre^enciaes .-2 . Dos plenos poderes.-3. l)as 
as da ■ < ^ ,redo que tem cada estado de determinar
cerenmi?8 1° nilm°ros de seus agentes diplomáticos.—5. Do 
suasesn'a - ' 'P^<)malico.—0. Das missões diplomáticas e 

pecies.—7. Como findam as missões diplomáticas.

LIÇÃO LI

iabilidaVf,01 °^a*:ivas dos ministros públicos.—2. Da invio- 
cia__>' |,e scus efleitos; excepções. - 3. Da independeu-* * * _ - 1 ■ ~ r c a í+r\ c*'ritorialidade, sua applicação e effeitos.
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LIÇÃO U I

1. Origem dos consulados —2. Nomeação dos cônsu­
le s —3. Caracter dos cônsules, suas attribuições e immu- 
nidades— 4. Suspensão e fim das funcções consulares.

-30 Cr

TERCEIRA PARTE

LIÇÃO L III

I. Origem dos tratados.—2. Importância e utilidade 
do estudo da historia dos tratados —3. Tratados entre os 
gregos; suas diflerentes especies.—4. Tratados entre os 
romanos; suas diflerentes especies.—3. 0 collegio dos 
feciaes.

LIÇÃO L IV

L Tratado de Westphalia de 24 de Outubro de 1648. 
—2 Tratado dos Pyrimeus de 7 de Novembro de 1659.—
3. Tratados de Utrecht de 11 de Abril, 13 de Julho e 13 de 
Agosto de 1713, de 26 de Junho de 1714 e de 6 de Feve­
reiro de 1715.

LIÇÃO LY

b Tratado de Paz de Paris de 10 de Fevereiro çle 
1763.—2. Tratado de Kutschuk-Kainardji de 21 de Ju*'1 
de 1774.

LIÇÃO LV I

1 Tratado de Bâle de 5 de Abril de 1795.—2. 1 ^4  
dos de 16 e 18 de Dezembro de 1800 ( segunda neutralm* 
armada) —3. Tratado de Tilsitt de 7 de Julho de 180/.

LIÇÃO LV II

1. Tratado de Paris ( l.°) de 30 de Maio de 181 
Acto final do Congresso de Vienna de 9 de Junho d̂
—8. Tratado de Paris (2 0) de 20 de Novembro de l » 1 ■



 ̂ I ratado d;x Santa Alliança do 26 de Setembro de 
lo Io .-2 . I ratado de Paris de ;)ll de Março de 1856.—3. 
Convenção de Genebra de 22 de Agosto de 1864 e artigos 
ai, icjpnaes á mesma convenção de 20 de Outubro de 1868 
r,,V,.J ratados de 10 de Junho de 1865 entre a Bolivià, 0 
, ,> a Colombia, o Equador, 0 Perú, Salvador e Vene­
zuela—5. I ratado de Washington de 8 de Maio de 1871.

LIÇÃO LIX

. ' . Tratado de Paris de 14 de Março de 1884 -2. Tra- 
uiao Cie Berlim de 26 de Fevereiro de 1885.-3. Tratado de 
onn 1 an,tinopla de 28 de Dezembro de 1888.—4 Tratados 
ovtm 1 • entre os estados da America Central para 0

uelecimento de um direito commum.

LIÇÃO LX

cias r^fa.d.os concluídos entre 0 Brazil e outras poten- 
k Critica de alguns desses tratados.

Recife 1 de Maio de 1894
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LIÇÃO LVIIJ

O LENTE CATHEDRATICO 

D)\ J . V. Meira de Vasconcellos.

de 189̂ rovado l,(d;l congregação em sessão de 2 de Maio

O SECRETARIO,

d. Telesphoro da S. Fragoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

2-a CADEIRA DA 2 a SERIE DO CURSO DE SCIENCIAS SOCIAES 

Econom ia Política

INTRODUCÇÃO

1. Domínio da scioncia e matéria de uma sciencia.
A Economia Política é sciencia ou arte ? ,

2. Objecto e fim da Ecomonia Política, definição desta 
sciencia, seu methodo e relações com outras sciencias.

3. Economia Política pura e Economia Política ap- 
plicada.

4. Origens e historia do desenvolvimento c progres- 
s° da Economia Política: Systema Mercantil, Balança 
do Commercio.— Systema regularmentar e protector.— 
wuesnay: Systema Physiocratico.— Adam Smith. oys- 
tema industrial. Escola Ingleza, Escola Franceza.

*>• Grandes divisões da Economia Política.
6. Definição de alguns termos economicos :
E° Necessidade e satisfação.— 2.° Utilidade.— o. IÍI_ 

fiueza. -  4.» Industria. -  5.° Troca — 6.° Valor.— 7.°l roço.
S E° Forças produetivas:— Da naturcra— Do homem.

Trabalho, capital e

PRODUGÇÃO

7. Producção e suas condições, 
s d’o fontes primitivas da producção.̂-\2-0 Elementos da producção: a8entes naturaes.
'1) Trabalho muscular e intollectual.o ) A arte e a sciencia na industria.e ) Capital intellectual c propriédadejndustnal.
**• Capital, sua origem e formação : Stook._ .

t a e * ’° Ca importância do capital na producção. • I
s Productivos e improduetivos.



ecoS 2." Capital fixo.— Machirtas, sua influencia 
no mi ca

ü 3.° Capital circulante.
5). Agentes naturaes.— Terra, extensão das proprie­

dades e cultura e diversos modos desta.— Influencia oco 
nomica das leis de successão. .

10. Causas da maior produetividadò do trabalho • 

causas naturaes, causas sociaes.
S l.° Trabalho livre.
S 2.° Cooperação ou combinação dos esforços, coop'.‘ 

.ração simples, cooperação complexa.-- Vantagens da 
visão do trabalho e sua applicação ás nações. .,

S 3." Associação, suas vantagens, extensão e hnu •
11. Liberdade do trabalho. Concurrencia. .n.
12. Industria e suas especies.— Harmonia c so 

riedade das industrias.

(TRCI LACÃ()

13. Troca e valor.— Distineção entre riqueza < • (j0
§ l.° Condições fundamentaes do valor e ca •

sua variação.
S 2.° Preço.
14. A natureza e o papel da moeda : _t aorvire111
S l.° Qualidade dos metaes preciosos P^1® sp |jm.—•

de moeda ; qual delles ó o mais proprio Para 1 b'
Cunlio-

§ 2." Padrão monetário uno ou duplo.
§ 3.° Substitutos da moeda. Moeda di-
§ 4.° Signaes representativos da moe< a. 

visionária.
$j 5.° Systemas monetários.
15. Papel moeda. .
10. Credito, sua natureza, influencia

modos pi1'»

cipaes :
§ l.° Associações de credito. i,vnothecariorf
(j 2.° Bancos do deposito. — Bancos . j,qnjssao- 

agrícolas. -  Bilhete de Banco.— Desconto.
S 3.° Systemas bancarios.
17- Mercados : lei de Say a este rebl _ -0 .
18. Meios de circulação e comniun ^ ‘ «yjavegafe1̂

raes c artificiaes, marítimas e terres i es. c p
longo curso, fluvial e de cabotagem, 
nhos de ferro, canaes.

vi»*



í)

S I o Cormns.
•ü ».° Telegraphos.
lí). Pagamentosdo nação â nação.— Cambio, quando 

• avoravel, ou não ; cambio directo o indirec.lo.
* 'ainbio interior.
20. Crises, ijucr na circulação interna (Ia riqueza, 

tjuor no commercio internacional.

DISTIM1M LTCÃo

21. Producto bruto, producto liquido, formas que
toma.

22. Factores da producção a remunerar:
$ L° Trabalho: salario natural e salario corrente. 

Causas que influem sobre a taxa dos salarios.
S 2." Capital— rendada terra, juro do capital.— Feis 

eestrictivas da taxado juro.
S 3." Lucro do emprezario — lucro da empreza, di­

videndo
23. Criticas do salariato.— As diversas escolas so­

cialistas até 1850. Luis Blanc e Proudhon.
2r<, As origens do socialismo allemão : Ficlite, .Mario, 

Lodbertus Japclzow, Karl Marx, Lasallc.
25. O socialismo da cadeira.
2U. O colloctivismo e a nacionalisaoão d«* soio.
2/. O socialismo conservador ou socialismo do l.s- 

tado
2K. Sociedades cooperativas, co-participaçao nos be­

nefícios.
2!>. Coaliobes.— liberdade das coaliçoes.

C O N S L M O

•Ct. Consumo; suas especies.
S l.° Dissip ação e economia.
S L uxo.
S 3." Relação do consumo á producção. , .

Meios de satisfazer as necessidades collm
S I " Rendimentos dos bens do Eslado.
 ̂ y "  Impostos.
3." Empréstimos.



6
32. População, producção e consumo.- Causas da 

densidade da população.— Leis de Maltlnis.
§ l.° Immigração,
§ 2.° Emigração.
$ 3.° Colonisação.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Maio de 1894.

O lente substituto,
Dr. Sophromio E. da Paz Portella.

Approvad 
Maio de 1894.

J.

> pela Congregação em sessão 

O Secretario,
Telesphoro da Silva Fragoso.

de 2 de
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

3." CADEIRA DA 2.» SERIE

Ilygiene Publica

l-° Papel da Hygiene nas sociedades modernas ; his­
toria e futuro da Hygiene.

2.° Meio interno e externo c seus modificadores ge- 
raes-physicos, chimicos hiologicos e sociologicos.

( MODIFICADORES PH YSICO S)

d.u Do calor como agente modiíicador. — Calor animal 
p Suas fontes; causas de seu augmento e diminuição.— 
j^lor cosmico— temperaratura, humidade e divisão de 

c lmas; ~  Dureza da athmosphera. . ,
ihysiologico ao calor; modificações do or>•“ Papel 

rpnismo nos c 
a°  calor e do

J I I Y » l U I O * n c U  U U  D d i u i  , 111 ------

injas quentes e frios. -  Papel pathogenico 
^ uu frio. Regras de hygiene privada e social. 

flir Da luz da electricidade c do som como agentes mo- 
"cadores.-. Seu papel physiologico e pathogenico.— 1 - 

luminação artificial.— Regras de hygiene privada e social. 
n -i *•" Da gravitarão e do pezo; seu papel physiologico e 
L• íogenico.— Do movimento, sua physiologia e pathoge- 
fi ; Da locomoção; marcha e suas variedades. Regras 
10 hygiene privada q social.

( MODIFICADORES CHIMICOS)

7‘i Doarathinospherico — meioathmospherico e pres- 
ch Qat lmosPher'ca, seus caracteres physicos, consequen- 
oipnP"'y?iologicas e papel pathogenico.— Regras de h\ 
««enepnyadae social . „
r iw  ' Vo ar respiravcl, como alimento respiratório; va- 
nhnJ08 í °  s°us elementos constituintes ; princípios cxtia- 

' la‘ les contidos; micróbios e suaclassificaçao.
* Do solo e da agua, seus caracteres physicos, papei



pathogenico e physiologico.— Regras de hygiene pnvada

6 S° lo í  Da alimentação e das trocas moleculares.- Prin­
cípios alimentícios mineraes, ® albuminoi-

11. Alimentos reparadores ( substancias ai _
des), respiratórios (assucar, fecula e gordur ) 
nos ( álcool, café, chá, mate, cacao, etc ). '

'  1 . . . .  rl A  r1! (TP
i ( álcool, caie, cna, mate, o m u ,  ̂ r  .
12. Dos alimentos naturaes de origem anima -

queijos, ovos e carne.— Seu papel phywc> g 
genico. Regras de hygiene privada e social. j__ oe.

13. Dos alimentos naturaes de orige f aes herba-
reaes, sementes de legummosos, iruct t ^  | papei phy-
ceos e parenchymatosos e condimentos. P R e
siologico e pathogenico. - Regras de hygie I

S° C114. Das excreções— buccal, alvina, urinaria o cuta 
nea.— Banhos naturaes e artiíiciaes e cosmético .

( MODIFICADORES BIOLOGICOS OU INDIVIDUAE9) 

15. Idades e sexo.- Sua physiologia, pathogem| -j

hyS lBXíonstituições, temperamentos, ldT\0SJ - ^  perdados
17. Herançae consanguineidade.— uamro. 

e adquiridos.

( MODIFICADORES SOCIOLOGICOS)

18. Especie, indivíduo e familia— Inbu, naçr ^
raça.— Profissões.— População. mUnicipa0S'

19. A hygiene das cidades e as cama * •
— As cidades antigas e modernas. . fecaes"

20. Agoas potáveis— esgotos ma
vias publicas- ruas e habitações. , itaes, lyôe^

21. Edifícios públicos- quartéis, cemiteP°9
e escolas, creches, penitenciarias, theatr°  \ 
(inhumação, cremação e depositos mortua _ 1 labnrl°

22 ‘ Condições materiaes da vida nas - v\iiineÇP 
sas em geral e particularmente no Brazi .
-- alojamento sociedades ™  C * i l  -  B * * ' *

leite*
o-

23. Movimento da população no Brazih-
liaadi

nnenio uct .a i if1„
e immigração.— Natalidade e mortalidade. enagc 0

24. Educação racional dos rapazes. . pjXerd(' 
tellectual nos ensinos primário e secundai ■



physicos.— Moléstias escolares.-  Educação das íapaii 
gas em familia e em commum ,

25. Contagio e suas diversas doutrinas.— > r° l ' ’>■ 
laxia das moléstias contagiosas, exóticas e indígenas. 
Preservação do território. Saneamento e dcsinlecçai 
— Inoculações preventi as. . ,

26 Prophvlaxia das moléstias não contagiosas. 1 
toxicação palustre. • Moléstias profissionaes. . . .

27 Epidemias. - Molesiias epidêmicas.- 1 olicia sa- 
nitaria em geral e dos portos em particular.

28. Intoxicações voluntárias. Etheromania, \ru -
phinomania, alcoolismo, ahsinthismo e tabagismo, _ ■
tos das bebidas alcoólicas, seu consumo e repressão nc
cessaria.

29. Valor economico e contabilidade da vida humana.
30. Dizimo mortuário e morbido.— Perdas causa 

pelas moléstias populares.

Faculdade de Direito, 1 de Maio de 1894.

0 lente cathedratico,
Dr. A ntonio de Siqueira Carneiro da Cunha.

Approvado pela Congregação em sessão de 2 de 
Maio de 1894.

0 secretario,
J. Telesphoro da Silva Fragoso.
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p r o g r a m m a  d e  e n s i n o

DA

l '  C A ° E I R A  D A  â . a S E R IE  DO CURSO DE SC IE N C IA S  SO CIAES

D .
°Ucia da Administração e Direito Administrativo

d a  V -
, CULOfW ° i n m o  

^ Q i r g ^

trativo. o S f ncia da Administração e o Direito Adminis-
II. — Pla<fS-re P?nto do vista de uma e outro.

£eito Admini f1 c*a Sciencia da Administração e Di- 
bci°ncias D rn rS iZ ? .!1? sy8th?raa ,las sciencias políticas. 

III__i)0‘ ' ^euticas e auxiliares de uma e outro.
IV. n.-fp sta,d°. seus fins, seu fundamento jurídico. 

8°cial do Estari ên^a cntre a sociedade e o Estado. Acção
V. — MpfC 0 8eus limites.

®°ndiçõe8 goH-L, due 0 Estado se serve para sondar as 
lv’dade. 1 s e P°der exercitar regularmente sua ac-

Vl
i 8tac,o na nm l̂n ÍSt,raçao eÇ0n0|nica ou acção tutelar do 
a t’ú|uesa nacionaf0’ ( c stribuição, circulação c consumo

E«tadopaPâ |1 *?! n *stração interna ou esforço beneflco do 
° aseguir o iar as condiçõesphysicas da população 

Adm nd? enYolvimento numérico, 
tnrl/ 0.Estado na „ !SraG °  da cultura social ou intcrven- 
ai 0 de evifo., UcaÇã° do povo. Dever que tem o Es- 

( nsino publico a olygarchia de seitasabsopí® 0vi tarIX ntes
EarafttX .  Elistincc'
°l)kS-epes ossenruà00 *mportanciadas funcçõesdo Estado. 

' a,vament _  aes pelos quaes ellas se destinguem. 
t0n«ideradas.



X . -  Órgãos do Estado, vM a htto-
visão política de Monlesquteu sob e ponto oe

rioo e “ e"Hn“ ni8traç5o publica; sua personalidade jurí­
dica' Condições essenciaes de sua oparasa^.^^ 0ppos-

X I I . -  Centralisaçao. vantagens uo g e atiml- 
to. Estudo do assumpto.sob o asp P nosso
nistrativo Synthese histonca do systne.m

PaiZXIII. Hierarchia administrativa-,ou os 
públicos. Noções e classificações.
cas e estrmsecas da nomeaçao do s j0 com a ad-

X IV . -  Relações jurídicas do «JSSSSSúMU*»»** dos
ministracção. Direitos e deveres 1
funccionarios públicos. Administração publica em

XV. Responsabilidade da Admimstraça.y  UmiteS 
geral. Responsabilidade indirecta, suas con Ç
eeffeitos. . , A 00mo chefe daXVI. Do Presidente da Republica co cg uC
Administração federal. Suas attribuiçoes. 1 muns- A 
o julgam nos crimes políticos e n°s crim -
lei d l responsabiMade presidenmal, sua critic9-. rcla.

XVII. -  Dos Estados seus Governadores, o com
ções com o governo da l mão. Von Estudo compa-
as antigas Províncias e seus 1 resl(1®lt ' ' h naizes cons- 
rativo entre os nossos Estados e os de outros pauc -
tituidos pelo mesmo regimen. , grande

XVIII. — Do município. A communa loi uni^ ^
elemento propulsor da civilisaçao n, u ‘ \yi .  Pha- 
tencia puramente administrativa desde o s ' • ■ ai no 
ses por que tem passado a orgamsaçao municipa

B ia x ix .  -  Do imposto em geral. O imposto no x ̂ [j®ra0 
gimen ou como signal de servidão. TSo tnef)11 t s scgundoUU Sb-n mau. - ~o- cntrlindo

Distribuição dos impostos segu _ 
10, 11 e 12 da Constituição

^  “  -------- — rj
como é considerado? 
os artigos 7.°, 8.°, 9. 
deral. . . ■ Cri-

X X . -  O regimen do Contencioso administiau is.
tica. Critério dos limites entre a admimstraçE10 , ‘ .£raj o 
dicção. E’ sustentável perante a Constituição 
contencioso administrativo? „in0 <'(>

XXI. -  Tribunaes administrativos. C con; e con1' 
Estado no antigo regimen brazileiro Sua tormaç*. t() 
petencia. O tribunal de Contas. Exorbitância < 1
de sua organisação.



Noticia
O

XX II.— Noções dos conflictos. Systhcmas. 
nislorica Aquém incumbe julgal-os?' 
j, X X III.— Dos actos administrativos. Sua eflicacia.

oi mulas dos actos administrativos durante o dominio 
portuguez, no periodo do Império e no aclual regimen.

Faculdade de Direito, I de Maio de 1894.

O lente Substituto da 5." secção,
Dr. Francisco Phaelante da Camara L ima.

M aio^ fe^Q ^0 '̂on8reSaÇão em sessão de 2 de

O Secretario,
J. Tfxespiioro da Silva Fragoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

iJ>,a CADEIRA l)A 3 .» SERIE DO r.URSO DE SCIENCIAS SOCIAES

Sciencin das finanças o contabilidade do estado

no7?Cl°  í\ definieao daeciencia das finanças.—Dcs- 2  Pwas publicas.
íecursos necessár ios para o desempenho do fim so- 

mentos ° mini°  do Estado, suas especies e seus ele-

4. O m ÍvÍqrJ" da striaJ o dominio financeiro do Estado.
ap reS ad asAS ínI>nC,pue u dcfini6ões que tem sido

5. Clnaott- - Sua verdadeira noção.
çòes. 1CaÇa°  ^cra* dos impostos, taxas ou contribui-

gressWo ÍÍX° ’ Ímp0St°  ProP °rcional e imposto prç-

8. Imnostn ° !nid^PEcidade do imposto.
.9- Imposto ca.pital e imposto sobre a renda.
1 0  i j 8®  directo e imposto indirecto.
t i  triae proEsões ° U caPi|:aÇão.-Imposto de Indus- 

1o Paes^spedes6 ° S bens— Analyse de suas prinof* 

gistro  ̂qS s&„°i!Jre a trãnsmissão da propriedade : re­

la  "impost íransPortesXaS S°bre a corresPondencia e
14  j^nsummo S° bl e a exporfação, a importação e o

tr» Sireito8nprolemnI>0-~ Tarifa Seral e convencional.— 
^ystcina tribnr°r-GS’ comPensadores c prohibitivos. 
^ucia priv-ii iv! anono regimen federativo.—Compe- 
d°s federados On°U cum!dativa da União, dos Esta­

lo  Q1P°?tos. ° niunicipio» na decretação do certos

sèes o 8ubdiv\v)^^mprostimos PllElicos, suas divi-



1 7 .
18.

1 9 .

20
21.

22 .

23.

24.

25. 
2G.

27.

Comparação cio imposto com o empréstimo.
Apólices da divida publica, sua emissão, amorusaça
e conversão. „  . - .
Papel moeda. -  Emissão pelo Estado e emissão
caria. Curso forçado c curso legal.
Divida publica, fundada e fluckiante. ,
Instituições fiscaes, da União, dos Estados
dos e dos municípios. Aonníli„i.
Orçamento—Como se prepara e se decreta especiai
mente no Brazil. ,.
Creditosordinarios, supplementares c extraorama 
rios. Transporte de verbas. -Supplcmcntos clc tun-

Exercicio financeiro.— Período addicional. Exeici 
cio findo.
Liquidação do exercício.—Balanço do rhesouro. 
Fiscalisação legislativa e administrativa quan 
execução da lei do orçamento.—Tribunal de Con 
Recursos administrativos.

Recife, 1 de Maio de 1894.

0 lente cathedratico,

José Joaquim df. Oliveira Fonseca.

Approvado pela congregação em sessão de V de Maic> 
de 1894.

0 Secretario,

Telesphoro da Silva Fragoso
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PROGRÁMMA PE ENSINO
DA

3-a C A D E I R A  DA  3 -J S E R I E  DO C U R S O  DE S C I E N C I A S  S O C I A E S

Noçoss de Legislação comparada sobre o Direito privado

C i s s ^ o

P* ^bjccto d;i cadeira: legislação comparada. Rcs- 
i^!C"°Ps ,rnP0Stas pelos estatutos : 
privado. Noção cio 
Publico.

In o ç õ e s ; direito 
direito privado e sua di.sfincção do

diicT* ‘̂ PPlicação \lo methodo comparativo ao estudo do 
|()(r; °\ Do mpa ração no espaço e no tempo. Da psvcho- 
lo^ia í^l50)1 imontal 0 da sociologia baseada ha anthropo- 
Tr]nü^01*. 101110 bases indispensáveis ao estudo do direito, 
a J-i, co. ' antagem do estudo do direito comparado, para 

•í nc,?\ Para 0 legislador e para o juiz.
As leis da imitação no dominiò do direito. O irts- 
unitaçaoe sua influencia sobre a formação do di-

evolução do direi- 
ropagação dos co- 
coslumcs dos an- 
completar essas 
' i os povos em 

adores. O di-
°uto im, - : f - '* ' -  IU||ic ua imiraçao jurídica e sua consé- 

Valor, sul)|,<J!' ancia eni 11111 estudo de legislação comparada.

"neto do 
reit,,. ()
In |'amil <"|1< US00S ^e. lurde: a) rpiantoáevc 
digf,s 0  'j' P?l a 0 nacional; b )  quanto á proj 
ligos o f|tlS ° IS ’ r) c/uanto á imitação dos co

;dguin’as .ln.esmo ponto dc vista, do direito canonico e de 
( '."'ubinac-ifT'at?oef5 vigentes. Idionomia e allotrionomia. 
f»ia e h/.E,' i* terciaria dc todo o direito moderno. Andío- 

"urologia.
l1);u’or, a V(M-I|-Pt|il°i t)l iv;uto, se observa, com accóntuação 
l1arão terci-n' CU ° *e rlue 0 direito moderno ó uma combi- 
•’u“cto de V í :  A íla,yso do direito brázileiro sob essé 

sta’ Apesar, porém, dessa combinação do



direito nacional como extranho, permanecem ainda dissi 
milhancas entre as legislações dos diversos povos, me> 
occidentaes. 0 direito internacional privado intorui 
para dilluil-as de certo modo, c encaminha os povos paia 
uma communhão jurídica dentro de certa esphera.

5. Noção o objecto do direito internacional privac o. 
Razão jurídica da applieaçao da lei extrangeu a. - ()l ‘ 
dessa applicaeão. Prova da lei extrangeira. Exposição
summaria dc algumas legislações a respeito. ,

6. Da lei pessoal. Capacidade c incapacidade. , > 
deve ser a lei pessoal, a da nacionalidade ou a do < .  
cilio? Divergência entre os escriptores c entre «W ; 
lações. Noção de nacionalidade e domicilio, ^õhc* , 
controvérsia. Derrogações do principio da lei P ^ ; ‘
1 )a forma dos actos. A razão da regra-/ocas regt ■>>1 
A que formalidades se applica, segundo os auotoics 
legislações. Da lei da situaçao da cousa. > i 1 1' t\V'U>ch- 
elusivamento applicada aosimmoveis. Opiniões de ‘ ,iS 

iv. Controvérsia. Come se pronunt .

4

ter e Savignv 
legislações a respeito.

7. Filiação jurídica.

pronuncií

1)0 direito priv.do_iJ^r;j"
docomo transformação cio romano c barbaro. Iulhiiç ■como iransioi uiucau uu —— — . , u

canonico. Classificação, sob esse ponto de \ ■ • - ,|„
rei to civil moderno. Exposição succinla da c jUS|i!i- 
direito civil moderno da Europa c da America c j
cação clessa classificação. .vnílo brazilcu1’

8. Golpe de vista sobre o direito pn\a<u . i(0 siiD' 
tal como existe actualmente. A unilicaçao < o , fed - 
stantivo e disparidade do direito adjcetnoj p. da 
art. 34 § 23) Referencias a outras lc^cr^ ' ÍH.sa 
America do Norte, Argentina, Alleman n > .j l Ih'_(I

9. Dcstribuição das matérias cio dncit . i)ivi^:,°
ria das pessoas, segundo a philosoplna juim ‘ j c jura1.1' 
cias pessoas cm pbysicaa ou de existência \i^ cxisten^ 
cas ou de existência ideal, t omeço e — ,M e ;dr
das pessoas phvsicas, segundo o direi
mas‘legisraçoes actuaes. . 0!SpecÍal|l!<,'V

10. Diversas classes cie pessoas c. 1 Q romj111.,/ 
dos exlrangeiros, segundo o direito puj ^  .’ 0 Jjim11' 
o dos germanos. Doutrina da recipi *

ancez e o austríaco- port*
c rcstncta : iei bcdlandeza, o co r cgua 
hespanhol. A

prussiano, o direito francez e o aus <. : Q civil 1 [£, ;
cgualdade rcstricta : lei hollandeza, °  c_ ,„y n i-
guez, o hespannoi. uouum<.<; —  . , (-)C
codigo italiano, argentino e outraslegv « - 
tuiçao federal brazileira. A lei ingh - •



ta P o i íú n c ío p S so troaS o rV / V Xpi0'SSl*W |,rc,’orivo1- Vis- 
tual. Vários 5 Cl s ” !  r i mst tuto Momenlo

Quanto á proteccãò do diroitn 2  , P°,as legislações,ração n.,,. t : (Ilícito auctoral o mmntn :i Ui..i m.quanto á J d í S i t o 0^ ; ' 08 . P0las M - t a S E iração. Que iois: , i c °  aiu'toral c quanto ásua du-
Jj?ng08, prazos curto? p S " !  snnd per^otl,i(|Iade- 1‘razos 
dlrc'to auctoral. ‘ ‘ ‘ uaduiaçao. Faxinomia do

,s"a existência ,,s’ V e -11,0’ dlvisã<>, condições dc

'> -õ .n á m 'i)iroito’’ n'Vt;'í.K’ c- <'vnl««9o. Dl-°  ^Odio^c r....,lt0 patno. Decadência do instituto.ioinano. Direito n-u.-i, r> > l 'muçno. |)j_ 
)s cocliffos franeov i!l° pa, , -  Cadenciado instituto

' " m e o direito in »lil Pp lh°- \ ,taI.iano* hollandoz, argen- 
U .  v8 erS,StCnCÍa no ‘ |f » « »n l Ío m K  o

[Ia a!,tiffiiúlado ' l!h.oftoa,llenf<>' HastIuej°  histórico : povos 
Uni(,°  e no, ,’,,! 0 romano e cnnonico. Direi o i í

^aiuielina n !nll0/j anterior ás codilir.-ie,w .,tr.... .-T.
JJaniC0"e 'põrtn.!!!i0lt°  .romanõ c cnnonico'. í >ii oiD>

s„, v,Sente. Colel,.^!- , °  í|ll'cil°  palrio. Lemsla-
auíjHf10 0 fleo. c 0 24 Çd0 T ^ ^ T 0̂ 0 0 '««Pwliinontos
C  iS '!P“nhol- K Í  f S n  íi *  ....... .í0- injílez ,’ i i ? ncoz’ italiano, al]<

do* ^ h.,D :;^ a S d o  S eÊ i ;  í,n• 'laníreiroQ >> a/ileiros no extrangeiro oa & rrw -T O S á r  f r - T
“ '"íV '0 ^  "■^pôvgs11 :,ti<; n ' ^ f f i í c i í r

asamonto,' nulli- 
Compa raç-ào10. gl'” ‘os povos. u" ‘

Ev,,lu' ilu d£ls r n * * * »‘'ade fu ’1d,‘,citos ospeeiW  ‘ comimms a ambos os 
P ^cg?  o T lbci' ea s ffi T o U m f T  flcI,os * incapaci!

o alio,! Ln 0 Portun-uêy /? ° °  ,(ll|,ei!o pátrio em com-
»* »*$ £ * *> ■  í n m ^  "“ S-

....  ’ 0 americano do norte e odo
(
Vf'U1C('rfÍViSc?Ítô  °»> retacãífás ' M" ;uncnt0- 1 -iRrdadonoçasa mento. Liberdade 

oes antenupciaes. 
Hystema rostricti-

cia(?í°Ptado Dor óí OUfras legislações “ " ‘«"upciaes. 
') • Se PohE I a,-'ins Cíiditní ç Q- Systc,na rcslricti- 
c e o, ,ai alterar \i^ ’ os pactos antenno

0118 »c c.i,nPm '" " ' ' " P 1" ’2- aliem ») 
"% ;n'“í  Itoinamí,mm«"l>ao I ! cn" ' na

"'Uião se Con m„n; 1 '" V i i i í ,  ujmnao
■J e hesnan|C(ímmun|ièo |{.„. V’1' ,.( omo lermina
Sm em ?hi01- Que bens í f  pe,V dlrci,°  Irancez,

do codigo amenHnPI 01reild® 0 como ter- a,gentino, Limites que lhe



oppõc o codigo italiano. Outras modalidades da oòminu- 
nhão. A quem compete a administração dos bens na
communhâo. , , . ..

18. Regimen dotal, sua origem e aetualulade, segun­
do o direito pátrio comparado como dos povos cultos. 
Si o dote do codigo argentino corresponde á noção roma­
na. Em que caso o dote é regimen legal por nosso direi­
to ; em que casos pelo direito allcmao. Esta institua a 
perante o direito inglez e norte-americano, Classes (_ 
bens no regimen dotal. Evicção. Arrhas. bepaiaç 
de bens, segunda o direito pátrio, o português, o rance/, 
eo  noric-amerirano. Separação de bens, segundo o 
rei to pátrio, o porluguez, o Irancez e o norte-americai 
Regimens do direito inglez e suisso. .

lí). Divorcio entre os povos selvagens e prunitixt • 
O codigo de Manii, o direito liellcno, o masaico, () ronn 
e o germânico.' Reacção do chrsitiansmo. Direito < a 
nico. Primeira pbasc do direito pátrio. O divorcio s 
gundo o dec. de ?4 de Janeiro de 1890. beus el< 
Direito portugez, hespanbol, argentino, italiano, 11 
inglez, aflemão, suisso e norto-americaiV). A dei abl ;‘;1| 
do divorcio e seus cITeitos perante o direito internar

20. Pátrio poder. Noções históricas. Direito paP* ^
A quem compete. Sobre quem recáe. Direitos (|0 
pessoa do filho. Direitos sobre os bens. Extiin a aS 
pátrio poder. Cotejo de nosso direito com o uc ' 
povos. , I,jrcf to

11. Tutela e curatela. Noções históricas. , ()í,
romano. Direito pátrio. . Fundamento jurídico < ■ 1 cS. 
esses institutos. Quem incide sob a tutela. D1-1 • (l,_
pecies ha de tutela por nosso direito. Quem p1" ' tj|ulo
tor. Excusas. Termo. Caracter familial des c (>;l- 
no direito francoz, italiano, portuguez e_ hespan 
raeter social no direito allemão. Noçao dç ja <|a* 
essas legislaçõs. Espécies de curatela. l el1( 
legislações a eliminar a curatela dos prodigos. ,\c-

22. Noção de posse. Evolução. Presuppo* jc-
quisição e perda segundo o direito pátrio. - H>r (lircit° 
gislaçòes a respeito. Interdictos possessorne, 
fomano e pátrio. Comparação com o direito

poi'ii’ ;lí

d)
pátrio. Compar 

outras nações.
23. Noção de propriedade. Evolução.—»>. r\ uçctu ue pn)[jrmui»uc. --- •» spn'iilin<,i

Modos de aequisição, limitações e extineçau, pre
direito pátrio em comparação com o extian0



K  H n; n pcS8,oa! .segundo o direito anglo-nmeri- 
i ‘ . ,ncisas modalidades da propriedade territorial 

na Inglaterra. O direito russo. Á zadrugn.
,)ldros direitos reaes. Definição, enumerarão e 

K ? ,,0; r  s0ja riula um delles. Da hypntheca em par- 
ai; omparação com o direito estrangeiro. Do al- 

5 -n,s ‘« f  -tutos bomologos ou que exercem as iuncçòcs 
0 h.vpothecario em alguns paizes, 
r Obrigações. Funclaniento philosophico. Evolu- 

f <>S ( ' ,'Oit°s obrigai orios. Causas geradoras das 
„ 'fações. Suas especies. A questão do livre arbítrio 
... retaçao as obrigações contractuaes. Si as obrigações 

f,- 18 c °°mmereiaes se regulam por princípios idênticos.
I c tgcncia entre os escriptores. Q codigo federal suisso
. s obrigações. As obrigações no direito internacional 

privado.
ori» *’ Dieeito hereditário. Successão legitima; sua 
a P011.1. ,e evolução. Direito romano, germânico e feudal.

. «aiKlade. Ordem de successão segundo o direito pa- 
alleni'0 P °rtu8u<;z» °  bespanhol, o francez, o italiano, o 
do °  a7s*r*aco». °  sllisso 0 o argentino. Justificação 

«tema deste ultimo. 0 direito ingleze o americano, 
çào (.’* >s,uccessão testamentaria. Sua origem e evolu- 
í.eoiii ° nnÍ\8 dos testamentos. Validade dos testamentos. 
t^ssão".'1' Desherdação. Legados e íideicommissos. Suc- 
inte,’ . Con,1:1(dual. Que lei regula a successão em direito

2 « ° ” a Privado ?
versos • .( emmercio. Direito commercial. Systemas cli- 
'pialidiít.'i ;K os Pe*as legislações para determinarem a 
ante nr...° í e commerciante. A qualidade de commerci-, ‘C p0r • . .....  .....I ........ ...,vv nr»|» ijiiuiiuauu uc l-uiiiiiicii i-
ternaí ir dUe lei deve ser determinada, nos conflictos in- 

2<)’ ll\0s. das leis ? Nosso direito a respeito, 
dó o rtôi» 7?70S í?  eemmercio. Enumeração delles segun- 
^íHinacãn i. dVmfronto com oulras legislações. A de­
tonai n,.jv c a °°mmercialidade do acto no direito interna- 
fiUeni e attribu' c°mpetencia para essa determinação a

^nossò d w Í edad?8 met‘cantis. Suas especies ‘segundo 
S;,() pessòas • ..Comparação, com o cie outros povos. Si 

legislaèõo{Ut Cias - Divergência entre os escriptores e 
f, 3 l. ”| ' Solução da questão.
pr°dig0 que n f  Cle Cambi0- Requisitos segundo o nosso 
.gualipen1̂  ad0Pt°u 0 systema .francez. Codigos que 
JUo 0 acceitai'.C -Piaranr. Systema allemão. Legislações 

1 m- Qual o mais consoante com os princi-



pios reguladores da matéria ? A lettra de cambio em lace 
do direito internacional privado.

32. Fallencia segundo a lei brazileira. Casos em 
(|ue ella tem logar. Seus etieitos. Especies do iallencia. 
Processo. Penas. Hehabilitaçao do fallido. Compara­
ção do direito pátrio com o extrangeiro e nomeadamente 
com a lei ingleza.

33. Si a fallencia deve ter effeito extraterritorial. 
Doutrina do codigo allcmão, Doutrina adversa admittida 
pelo congresso jurídico italiano. A lei brazileira. Qual o 
juiz competente, em matéria de fallencia, em face do direi­
to internacional privado. Doutrina da lei patria. A tal- 
lencia declarada no extrangeiro.

34 Jurisdicção e competência. Divisão da compe­
tência. A matéria perante o direito internacional privado. 
Ordem do processo civil. Da condição judicatum solei • 
Direito pátrio e extrangeiro. ü regimen das capitulações 
no Oriente. Os tribunaes mixtos do Egypto.

35. Sentenças, suas especies e requisitos. * Ousa 
julgada. Execução da sentença. Sentenças dos tribunaes 
extrangeiros. Systemas diversos adoptados pelas legisla­
ções. A lei brazileira ( deers. de 27 de Julho de 1 S7c, 
idem de 1880 e de 24 de Outubro de 1890. Sentenças penaes.

Recife, I de Maio de 1894.

8

O lente cathedratico,

Clovis Bevilaqua

Approvado pela congregação em sessão de 2 de Mai° 
de 1894.

O Secretario,

Telesrhoro da Silva Frogoso
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P H O C Í& ÃM M &  DE ENSINO

DA

1- CADEIRA DA I.'1 SERIE DO CD USO NOTA l»*IA DO

K.vplicaçao siiecinla do H iirilo Pali-io Con­
stitucional o Ailininist cnt i vo

1

.. . n (/iMi 6 uma constituição, (loverno constitucional. 
d^Bnzil l*St0I‘íl Cün«tiUiiçào política dos Estados Unidos

II

Vantagens do svstema republicano adoptado pela con- 
1 mçao Brazileira como forma de governo e da federação.

III
Distribuição do território

° art. {.." .sob o ponto de vista 
1 nnio.

da Republica. A disposição 
do interessç dos Estados da

IV

iv,,. •fVutonoiEÍa dos Estados ; casos de intervenção do governo 
,eder‘-*l nos Estados.

V

/n,npetoncia dos Estados e competência da União.

VI

divido ^°^eres políticos reconhecidos pela constituição, sua 
■ ‘ndependoncia e harmonia.

VII

gresSo ,)0o e‘‘ tafjiídiilivo. Seus orgãos e limcçòcs. O con- 
Unj i Knas  attribuiçòes privativas. Eleições para dcpu-

' senadores.



VIII

A camara dos deputados : sua organisação, competência 
e iniciativa. O senado. Sua formação. Attribuições que 
lhe cabem privativamente.

IX

Critica da proporcionalidade entre o numero de depu­
tados e dos habitantes de cada Estado. Uelfeitos dessa 
distribuição. Prepoderancia de zonas. O numero igual de 
senadores para cada Estado ó divisão que consulta os inte­
resses da união nacional.

X

Condições de elegibilidade para o congresso nacional- 
Duração do mandato legislativo. Renovação triennal do 
senado pelo terço de seus membros, perda do mandato legis­
lativo.

XI

Modo porque se fazem as leis. A sancção. A promul­
gação.

XII

O poder executivo. Sua organisação. O Presidente u 
'■ Vice-Presidente da Republica., Duração de suas lunoçm̂  
Condições essenciaes de elegibilidade, processo do eloiÇ*1 
incompatibilidade.

XIII

Attribuições do presidente c do vice-presidente da. 
ilica, limitação de sua autoridade. Responsabilidade n
rresidente da Republica. Actos que a determinam e 101 
* flecti vas.

XIV

Dos ministios de Estado. Seus devore: 
P nsahilidadc perante o congresso.

Sua



XV

O poder judiciário. Modo de formarão. Pluralidade 
da magistratura.

XVI

A magistratura federal, sua organisaeão, competência e 
vitaliciedade ; tribunal federal, sua importância.

XVII

A magistratura federal perante a magistratura dos lis­
tados. Esphera de acção de cada uma, pluralidade e uni­
dade de legislação.

XVIII

Organisação autonoma do inunicipio. Vantagens da 
autonomia municipal.

XIX

Cidadãos brazileiros. Seus direitos políticos o civis, 
feitores. Os que não podem sel-o. Perdas c suspensão de 
direitos dos cidadãos.

XX

(j , ^violabilidade dos direitos. Igualdade social, libor- 
nri r°iln̂ ’v'dual. Extincção dos ti tu los nobiliarcliicos, dos 
, ' 1 egios de nascimentos, dos foros de nobreza e das ordens
uonorificas.

XX J
en<; * } c,ílsam6nt° civil. A secuiarisaçào dos cemitérios, o 

,n° e'"o. Separação da igreja e do Estado.

XXII

|l()!l’eito de nssnciação. Sua limitação. Direito de repre- 
l)|iii;i“10' Cibenlade de pensamento aa imprensa o ria Iri- 

oiis limiies. ( i anonymato.



— li

ciai.

XXIII
Rjreito do propriedade. Direito.autoral.

XXIV
Disposições da constituição. referentes a matéria jutl>—

XXV

Exercito e armada. Foro especial para os delidos mili­
tares. Supremo tribunal militar. O serviço militar. Con­
stituição do exercito federal. A instrucção militar. (* 
recrutamento.

XXVI

O tribunal de contas. Sua orgnnisação.
XXVII

Systema de eleição, sulíragio directo o indirecto, -Re-, 
lorma da Constituição.

RROGRAMMA DE DIREITO PATRK) ADMINISTRA
TI VO

INTRODUCÇÃO

XXVIII

Direito administrativo. Seu objecto. Importância do 
seu estudo. Sciencia de administração, periodo de iorina- 
ção. Governo e administração federal e local. União, Es­
tados e municípios.

XXIX

Considerações históricas sobre o regimen político o admi 
nistratlvo no Brazil até a proclamação da republica.

XXX

Administrados: eathegorias : brasileiros e natuialisa I 
estrangeiro.-,. Direito e deveres públicos;



XMMl.NISTIUi, ÀO 1'EliKliAI.

XXXI

°  prafsidente da republica como poder executivo Tom 
porariedade de seu mandato. Sua responsabilidade.

XXXII

Os ministros de listado. Nomeação e demissão dos 
ministros. Modo porque se communiciur. com o congresso 
sua orgaiusação, denominações e competências.

XXXIII

Governadores nos Estados até a. constituição destes 
Agentes do podêr federal.

XXXIV

__ Acção e competência da administração federal com re- 
açao ao domínio nacional; aos orçamentos; impostos; di-

V|f a; contabilidade publica e a rlefeza nacional. Tribunal de 
oontas.

XXXV

m ;^Vao e competência da administração federal relaliva- 
iioií! *  * administração da justiça: organisaçào judiciaria; 
trarlos'"10’ romoG10, promoção e aposentadoria dos magis-

XXXVI

menteV*'-0 6 competência da administração federal relativa- 
<rrp„.' 11 ln.st,rucçiio publica, as sciencias, as artes, e ao nro- 

'ss° economico.

a d m in is t r a ç ã o  lo c a l  

XXXVII

Sd'tuie|'l's'1<1) ^dministrativa territorial. Os Estados. Con- 
 ̂ ( os Pastados. Governadores actuaes.'



X XXVIII

O município. Sua autonomia e condição do grandeza 
para os Estados. O município durante o regimen monar- 
eliico.

Recife, lõ de Outubro de 1892.

Pelo lente cathedratico Dr. Epitacio da Silva Pessoa.

(> lente substituto,

Antonio Gomes Pereira Junior.

Approvado em sessão da congregação de 4 de Novem- 
uro de 1892.
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|’KO(;r a im á  de ensino
DA

V CADEIRA DA I . a SERIE DO CURSO NOTARIADO

direito  c r im in a l, c iv il  e  commercial

1 danpfn°ad0 í£ reitü Criminal- Conceito do crime 
2—  D iv isa rh Seus Presuppostos. 
g dade d^iLas<M ICaS ° ^raticas ^os crimes, c utili-

4 . _ g “Ve' “ 0j“s“ E m S' 0r4osde Penalidade e causas

5 — -Ijfvisáo1 rinu âl’•SUa extensa°  0 applicação. 
g moderna ' cnininosos-_ Classificação antiga e

7 _responsaKHdadeaS tlerimencias 0 justificativas da

'g-^DohomSfdio.011*'008 6 dasua PuniÇã°.

’ ? : : E Í “ ^ X ™ c a f opriedade-
12- ^ s - sd e ia ~
13. —Td,°m cla famfiS1tra 0s 1)0ns costumes e a boa or-

crimes a fé Publica.
Cos crimes com !a a j.onra e a ,J(,a fama.68 contra o direito autoral.

16 C iliE ixo  C IVIL

^•~!'ExFa^ a&ePessoasd° iDir3’ f° Civil. Seu objecto.
19. _Cxtensã0 o l a ,e ,tlay cousas. J

Afeito  das nüf^cabiiidade da lei civil 
' c eradas noPtem°poS' DaS pessoas uaturaes con-



2Ü.—Classificação das pessoas naturaes consideradas 
• no espaço.

-I •—Natureza, classificação e capacidade das pessoas 
jurídicas.

22. —Do casamento ; seu conceito. Effeitos qüe dclle
resultam.

23. —Condições da capacidade para contrahir o casa­
mento. Impedimentos.

24. — Do poder marital; sua extensão sobre a pessoa c
os bens da mulher.

25. —Do poder paterno ; como se adquire e se perde o
poder paterno.

26. —Dos direitos comprehendidos no poder paterno.
27. —Dos diversos regimens sob que pode o casamento

ser contraindo. Da communhão de bens.
28. —Do regimen dotal e de simples separação do bens.
29. —Da tutela e da cura!ela.
30. —Direito das cousas. Divisão das cousas em geral. 
31 •—Do dominio e da posse.
32.—Dos modos de adquirir.
33-—Noção de herança; noção e divisão das pessoas 

que succed^m nos bens de outrem.
34. —Da distribuição dos bens hereditários.
35. —-Do testamento. Sua divisão e formalidade essen-

ciaes. Codicillo.
36. —Do inventario e das partilhas.
3'- L)a servidão, do uso, do usufructo e da emphi- 

theuse.
33- Do penhor e da hypotheca.
39-—Das obrigações ; seus elementos c especies.

DIREITO COMMERCIAL

/? í í09ao do Direito Commercial. Seu objecto.
• • Do commercio, dos commerciantes e actos (

42.
43.

commercio.
Das obrigações commerciaes da compra e venda- 
•Das sociedades commerciaes. Sociedade em 11 
me collectivo.

r  "~®ociedades em commandita e anonymas. .
45 Z tv lettrf  de cambio. Sua natureza e requisitos-
47 '_p. 'Taodato e commissão mercantis.

tallencia. Suas especies e effeitos.



5
P °  commcrcio marítimo c tias pessoas que nelle 

,Q tornam parte. Das embarcações.
—Do contracto de frctamento, da carta partida e do 

conhecimento.
50.— Do cambio marítimo.
r i ' — se" uro maritimo.
52-—Das avarias.

, Os pontos acima são formulados com vasta extensão, 
poique pertencem a uma cadeira de meras noções sobre 
<• s matérias que fazem objecto de seu estudo.
■ Apresento para programma de ensino da 2.” cadeira 
1 . serie do Curso do Notariado o presente programma.

O lente cathedratico,

Dr. A delino A. de L una Freire Filho. 

fje ^ v a d o  pela congregação em sessão de 2 de Maio

O secretario,

•1 Telespiioro da Silva Fragoso.
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prograjjma de ensino

1-1 CADE,RA DA V  SERIE DO CORSO DO NOTARIADO

e x p l i c a ç ã o  s u c c i n t a  d o  d i r e i t o  p á t r i o  p r o c e s s u a l

PARTE GERAL

1 mentceã0 ® da cxcePea°- consideradas theorica-

dor tílítc!;t'Farí tes: auto.r> cóo, defensor, accusa-
3 J°r. assistente e oppoente. .

4 ' cin-adm^soliTRad^r 8 IÍtÍgan>tos : advoSado’ Pro’
processo SS°   ̂ ins e-condiçôes inherentes a todo 

a^forma*̂ 0 d° Processo ffuant° ao íim, a causa e

7. PAplfdÍcçao e competência.
8 . Nnli<t]n°ini^ei(:ent:e~ re» 1’a geral—limitações. 

Ruindades do processo-t) noção geral.
9. Da o,. • h) divisão.

K e w S niSf Çaw)udiciaria em geral.-Dà divisão
10 o®deraI e dos Estados.

a i «nisação da justiça federal.
risdi dPenor tribunal Federal - organisação, ju-

11 ■ b) íitU°  e. competencia em 1.» e 2.” instancia.
secc^n GS. 6 secça0 - Substitutos dos juizes de 
temnn ‘ ,noiT|eação, requisitos legaes para ella, 
risflifn- e c uraÇã° das funcções, substituição, ju-

12. c j pCÇao e competência.
Tribnn^oad?r èeraI da Republica no Supremo 
ral— ederal e nas secções da justiça fede- 

iq ções e Vnm?meaÇa° ’,l3or cluc tempo,suas attribui- 
3‘ d) Fmn fao substituídos.

ral : Pregados e serventuários da justiça fede-



No Supremo Tribunal Federal:
Secretario Requesitòs logaespa-
Oííiciaes I
Amanuenses 
Contínuos i
Porteiro ) ,
-N a s  secções da justiça federal f uetempoçcomosao 
Escrivão /substituídos. Dasat-
Porteiro / f. ., . - , .
Continuo s tnbuiçoes de cada
OÍIiciaes de justiça ' • um.

ra as nomeaçoes — 

Iquem os nomeia, por

14.

15.

16.

17.
18.
19.
20. 
21. 
22.
23.

24.
25.

26.
27.

28.

PROCESSO FEDERAL

PROCESSO CIVIL E COMMERCIAL

Da divisão tio processo federal em ordinário, 
summario e executivo.
Da citação, sua necessidade e modos porque pódo
ser feita, a saber :
a )—por despacho.
bj—por precatória.
cj — por editaes.
d )—com hora certa.
Do processo ordinário.
a ) —da propositura das acções.
b) —das excepções ; seu processo.
c) —da contestação da acção.
d ) —da convenção.
e ) —da autoria.
f )  —da opposição e da intervenção do assistente.
g )  —das dilações probatórias. >a
h )  —das provas em gera l-da t e s t e m u n h a i  o  
documental.
i )  —allegações ou razões íinaes.
j ) — da sentença.

Do exercício fiscal. ^cal.

Do processo summario 
Do processo executivo.

que causas se ap a 
nno se iniciam; (l 1 m 
archa. Contra 9

In PYfiCUtlVO íis-



•2!). Dos processos preparatórios e preventivos 
a ;—do embargo ou arresto.

30
31.
32.

33.

34.
35.

36.

37.

38.
39.
40.

41.
42.

43.
44.
45.

h)
c)
d)

da exhibição. 
dos protestos, 
tios depositos.

quando tem lugar—por 
i fjuoni póde ser requerí- 
,do e confra-quem—qual 
f a marcha, Condições de 

n validade de cada um.
Dos recursos, em gcral-Embargos á sentença. 
—Appellaçao.
Da cousa julgada - seus limites e eflbitos.
Da execução—a quem compete, c contra quem— 
Cual o juízo competente.
Da execução—a) das sentenças liquidas, b) das 
sentenças illiquidas.
Da carta de sentença, seus requisitos, Quando 
o indispensável.
Da penhora.
Da arrematação.
Da adjudicação -a) dos bens. 
b) dos rendimentos, 
da adjudicação nas execuções fiscaes.
Dos embargos—a) do executado, 

b) de terceiro.
Das preferências e concurso de credores.
Das custas do processo.
Das audiências.

PROCESSO CRIMINAL

‘6. Do processo criminal em geral. Da organisação
47 judiciaria criminal em geral.

Dos funcionários criminaes, segundo a organisa-
48 Rao da justiça federal.
4 9  n ^abeas-corpus.
50 a acção criminal.- Sua divisão. 

a iniciação do processo criminal.
a ) Queixa.

5 j J?) Denuncia.
o processo criminal ordinário.

52. j) {__lonuação da culpa em todos os seus actos.
rio .C-0 despacho de pronuncia, e do de improce- 

ncia da queixa e denuncia.



f»

53. c )—do processo perante o jury até sentença final. 
51. d )—dos recursos.
55. e )— da execução das sentenças.
56. Da accusação e processo dos empregados públi­

cos em crime de responsabilidade.

57. Crimes militares,— penalidades,—infracções dis­
ciplinarias em geral.

58. Do processo criminal em geral.
59. Do concelho de investigação e do de disciplina.
60. Do concelho de guerra—Do julgamento em 2. ' 

instancia.
61. Recursos e execução de sentenças militares.

Nas explicações sobre o processo federal indicarei as 
differenças existentes entre elle e o que ainda se observa 
nas causas eiveis commerciaes e criminaes intentadas pe­
rante as justiças não federaes.

Apresento o programma supra.T7 Ortllli-lnrlrt T\ t  ̂ J  J T V í í.    O 1 \T R v»A í~\ C*Faculdade de Direito de Recife, em 3 de Novembro de 
1892.

PROCESSO MILITAR CRIMINAL

OBSERVAÇÃO

O lente substituto,

Dr. Francisco P haelante da Camara L ima. 

|vado pela Congregação em sessão de 2 de

O secretario,

Telesphoro da Silva Fragoso

ffíCULDf




